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Atos do Poder Legislativo

REPUBLICAÇÃO (*)

LEI Nº 13.843, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Economia e da Cidadania, de Encargos Financeiros da União
e de Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de R$ 248.915.621.661,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária
vigente.

(Publicada no Diário Oficial da União de 17 de junho de 2019, Seção 1 - Edição Extra)

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25917 - Fundo do Regime Geral de Previdência Social
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( A P L I C AÇ ÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2061 Previdência Social 201.705.263.179
OPERAÇÕES ESPECIAIS

09 271 2061 0E81 Benefícios Previdenciários Urbanos 201.705.263.179
09 271 2061 0E81 0001 Benefícios Previdenciários Urbanos - Nacional 201.705.263.179

S 3 1 90 0 144 201.705.263.179
TOTAL - SEGURIDADE 201.705.263.179
TOTAL - GERAL 201.705.263.179

ÓRGÃO: 55000 - Ministério do Desenvolvimento Social
UNIDADE: 55101 - Ministério do Desenvolvimento Social - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( A P L I C AÇ ÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2019 Inclusão social por meio do Bolsa Família, do Cadastro Único e da articulação de 6.551.132.408
AT I V I DA D ES

08 244 2019 8442 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza
e Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004)

6.551.132.408

08 244 2019 8442 0010 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e
Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Norte

866.817.654

S 3 1 90 0 144 866.817.654
08 244 2019 8442 0020 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Nordeste
3.950.679.445

S 3 1 90 0 144 3.950.679.445
08 244 2019 8442 0030 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Sudeste
1.733.635.309

S 3 1 90 0 144 1.733.635.309
TOTAL - SEGURIDADE 6.551.132.408
TOTAL - GERAL 6.551.132.408

ÓRGÃO: 55000 - Ministério do Desenvolvimento Social
UNIDADE: 55901 - Fundo Nacional de Assistência Social
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( A P L I C AÇ ÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
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2037 Consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 30.000.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

08 241 2037 00H5 Benefícios de Prestação Continuada (BPC) à Pessoa Idosa e da Renda
Mensal Vitalícia (RMV) por Idade

15.000.000.000

08 241 2037 00H5 0001 Benefícios de Prestação Continuada (BPC) à Pessoa Idosa e da Renda Mensal
Vitalícia (RMV) por Idade - Nacional

15.000.000.000

S 3 1 90 0 144 15.000.000.000
08 242 2037 00IN Benefícios de Prestação Continuada (BPC) à Pessoa com Deficiência e da

Renda Mensal Vitalícia (RMV) por Invalidez
15.000.000.000

08 242 2037 00IN 0001 Benefícios de Prestação Continuada (BPC) à Pessoa com Deficiência e da
Renda Mensal Vitalícia (RMV) por Invalidez - Nacional

15.000.000.000

S 3 1 90 0 144 15.000.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 30.000.000.000
TOTAL - GERAL 30.000.000.000

ÓRGÃO: 71000 - Encargos Financeiros da União
UNIDADE: 71101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( A P L I C AÇ ÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 3.531.348.025
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0909 000K Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no âmbito do
Programa de Sustentação do Investimento - PSI e do Programa
Emergencial de Reconstrução de Municípios Afetados por Desastres
Naturais (Leis nº 12.096, de 2009 e nº 12.409, de 2011)

830.728.951

28 846 0909 000K 0001 Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no âmbito do
Programa de Sustentação do Investimento - PSI e do Programa Emergencial
de Reconstrução de Municípios Afetados por Desastres Naturais (Leis nº
12.096, de 2009 e nº 12.409, de 2011) - Nacional

830.728.951

F 3 1 90 0 144 830.728.951
28 846 0909 00LI Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS (Lei

nº 12.546, de 2011)
2.394.226.074
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28 846 0909 00LI 0001 Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS (Lei
nº 12.546, de 2011) - Nacional

2.394.226.074

F 3 1 91 0 144 2.394.226.074
28 846 0909 0265 Indenizações e Restituições relativas ao Programa de Garantia da Atividade

Agropecuária - PROAGRO (Lei nº 8.171, de 1991)
226.393.000

28 846 0909 0265 0001 Indenizações e Restituições relativas ao Programa de Garantia da Atividade
Agropecuária - PROAGRO (Lei nº 8.171, de 1991) - Nacional

226.393.000

F 3 1 90 0 144 226.393.000
TOTAL - FISCAL 3.451.348.025
TOTAL - GERAL 3.451.348.025

ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito
UNIDADE: 74101 - Recursos sob Supervisão da Secretaria do Tesouro Nacional - Ministério da Fazenda
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO ( A P L I C AÇ ÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
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2012 Fortalecimento e Dinamização da Agricultura Familiar 1.907.992.562
OPERAÇÕES ESPECIAIS

20 608 2012 0281 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 8.427, de 1992)

1.907.992.562

20 608 2012 0281 0001 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 8.427, de 1992) -
Nacional

1.907.992.562

F 3 1 90 0 144 1.907.992.562
2024 Comércio Exterior 634.470.285

OPERAÇÕES ESPECIAIS
23 693 2024 0267 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa de

Financiamento às Exportações - PROEX (Lei nº 10.184, de 2001)
634.470.285

23 693 2024 0267 0001 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa de
Financiamento às Exportações - PROEX (Lei nº 10.184, de 2001) -
Nacional

634.470.285

F 3 1 90 0 144 634.470.285
2077 Agropecuária Sustentável 4.665.415.202

OPERAÇÕES ESPECIAIS
20 605 2077 0294 Subvenção Econômica nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei nº

8.427, de 1992)
1.256.761.363

20 605 2077 0294 0001 Subvenção Econômica nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei nº 8.427,
de 1992) - Nacional

1.256.761.363

F 3 1 90 0 144 1.256.761.363
20 605 2077 0299 Subvenção Econômica nas Aquisições do Governo Federal e na Formação

de Estoques Reguladores e Estratégicos - AGF (Lei nº 8.427, de 1992)
282.000.000

20 605 2077 0299 0001 Subvenção Econômica nas Aquisições do Governo Federal e na Formação de
Estoques Reguladores e Estratégicos - AGF (Lei nº 8.427, de 1992) -
Nacional

282.000.000

F 3 1 90 0 144 282.000.000
20 605 2077 0300 Subvenção Econômica para Garantia e Sustentação de Preços na

Comercialização de Produtos Agropecuários (Lei nº 8.427, de 1992)
530.000.000

20 605 2077 0300 0001 Subvenção Econômica para Garantia e Sustentação de Preços na
Comercialização de Produtos Agropecuários (Lei nº 8.427, de 1992) -
Nacional

530.000.000

F 3 1 90 0 144 530.000.000
20 605 2077 0301 Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e

Agroindustrial (Lei nº 8.427, de 1992)
1.306.517.839

20 605 2077 0301 0001 Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e Agroindustrial
(Lei nº 8.427, de 1992) - Nacional

1.306.517.839

F 3 1 90 0 144 1.306.517.839
20 605 2077 0611 Subvenção Econômica para Operações decorrentes do Alongamento de

Dívidas Originárias de Crédito Rural (Leis nº 9.138, de 1995, nº 9.866, de
1999, nº 10.437, de 2002, e nº 11.775, de 2008)

1.290.136.000

20 605 2077 0611 0001 Subvenção Econômica para Operações decorrentes do Alongamento de
Dívidas Originárias de Crédito Rural (Leis nº 9.138, de 1995, nº 9.866, de
1999, nº 10.437, de 2002, e nº 11.775, de 2008) - Nacional

1.290.136.000

F 3 1 90 0 144 1.290.136.000
TOTAL - FISCAL 7.207.878.049
TOTAL - GERAL 7.207.878.049

ÓRGÃO: 93000 - Programações Condicionadas à Aprovação Legislativa prevista no inciso III do art. 167 da Constituição
UNIDADE: 93102 - Recursos sob Supervisão Fundo do Regime Geral da Previdência Social
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
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2061 Previdência Social 201.705.263.179
OPERAÇÕES ESPECIAIS

09 271 2061 0E81 Benefícios Previdenciários Urbanos 201.705.263.179
09 271 2061 0E81 0001 Benefícios Previdenciários Urbanos - Nacional 201.705.263.179

S 3 1 90 0 944 201.705.263.179
TOTAL - SEGURIDADE 201.705.263.179
TOTAL - GERAL 201.705.263.179
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ÓRGÃO: 93000 - Programações Condicionadas à Aprovação Legislativa prevista no inciso III do art. 167 da Constituição
UNIDADE: 93103 - Recursos sob Supervisão do Fundo Nacional de Assistência Social
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
S
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2037 Consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 30.000.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

08 241 2037 00H5 Benefícios de Prestação Continuada (BPC) à Pessoa Idosa e da Renda
Mensal Vitalícia (RMV) por Idade

15.000.000.000

08 241 2037 00H5 0001 Benefícios de Prestação Continuada (BPC) à Pessoa Idosa e da Renda Mensal
Vitalícia (RMV) por Idade - Nacional

15.000.000.000

S 3 1 90 0 944 15.000.000.000
08 242 2037 00IN Benefícios de Prestação Continuada (BPC) à Pessoa com Deficiência e da

Renda Mensal Vitalícia (RMV) por Invalidez
15.000.000.000

08 242 2037 00IN 0001 Benefícios de Prestação Continuada (BPC) à Pessoa com Deficiência e da
Renda Mensal Vitalícia (RMV) por Invalidez - Nacional

15.000.000.000

S 3 1 90 0 944 15.000.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 30.000.000.000
TOTAL - GERAL 30.000.000.000

ÓRGÃO: 93000 - Programações Condicionadas à Aprovação Legislativa prevista no inciso III do art. 167 da Constituição
UNIDADE: 93104 - Recursos sob Supervisão da Secretaria do Tesouro Nacional - Ministério da Fazenda
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
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2012 Fortalecimento e Dinamização da Agricultura Familiar 1.827.992.562
OPERAÇÕES ESPECIAIS

20 608 2012 0281 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 8.427, de 1992)

1.827.992.562

20 608 2012 0281 0001 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 8.427, de 1992) -
Nacional

1.827.992.562

F 3 1 90 0 944 1.827.992.562
2024 Comércio Exterior 634.470.285

OPERAÇÕES ESPECIAIS
23 693 2024 0267 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa de

Financiamento às Exportações - PROEX (Lei nº 10.184, de 2001)
634.470.285

23 693 2024 0267 0001 Subvenção Econômica em Operações no âmbito do Programa de
Financiamento às Exportações - PROEX (Lei nº 10.184, de 2001) -
Nacional

634.470.285

F 3 1 90 0 944 634.470.285
2077 Agropecuária Sustentável 4.665.415.202

OPERAÇÕES ESPECIAIS
20 605 2077 0294 Subvenção Econômica nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei nº

8.427, de 1992)
1.256.761.363

20 605 2077 0294 0001 Subvenção Econômica nas Operações de Custeio Agropecuário (Lei nº 8.427,
de 1992) - Nacional

1.256.761.363

F 3 1 90 0 944 1.256.761.363
20 605 2077 0299 Subvenção Econômica nas Aquisições do Governo Federal e na Formação

de Estoques Reguladores e Estratégicos - AGF (Lei nº 8.427, de 1992)
282.000.000

20 605 2077 0299 0001 Subvenção Econômica nas Aquisições do Governo Federal e na Formação de
Estoques Reguladores e Estratégicos - AGF (Lei nº 8.427, de 1992) -
Nacional

282.000.000

F 3 1 90 0 944 282.000.000
20 605 2077 0300 Subvenção Econômica para Garantia e Sustentação de Preços na

Comercialização de Produtos Agropecuários (Lei nº 8.427, de 1992)
530.000.000

20 605 2077 0300 0001 Subvenção Econômica para Garantia e Sustentação de Preços na
Comercialização de Produtos Agropecuários (Lei nº 8.427, de 1992) -
Nacional

530.000.000

F 3 1 90 0 944 530.000.000
20 605 2077 0301 Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e

Agroindustrial (Lei nº 8.427, de 1992)
1.306.517.839

20 605 2077 0301 0001 Subvenção Econômica em Operações de Investimento Rural e Agroindustrial
(Lei nº 8.427, de 1992) - Nacional

1.306.517.839

F 3 1 90 0 944 1.306.517.839
20 605 2077 0611 Subvenção Econômica para Operações decorrentes do Alongamento de

Dívidas Originárias de Crédito Rural (Leis nº 9.138, de 1995, nº 9.866, de
1999, nº 10.437, de 2002, e nº 11.775, de 2008)

1.290.136.000

20 605 2077 0611 0001 Subvenção Econômica para Operações decorrentes do Alongamento de
Dívidas Originárias de Crédito Rural (Leis nº 9.138, de 1995, nº 9.866, de
1999, nº 10.437, de 2002, e nº 11.775, de 2008) - Nacional

1.290.136.000

F 3 1 90 0 944 1.290.136.000
TOTAL - FISCAL 7.127.878.049
TOTAL - GERAL 7.127.878.049

ÓRGÃO: 93000 - Programações Condicionadas à Aprovação Legislativa prevista no inciso III do art. 167 da Constituição
UNIDADE: 93105 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
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0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 3.531.348.025
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0909 000K Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no âmbito do
Programa de Sustentação do Investimento - PSI e do Programa
Emergencial de Reconstrução de Municípios Afetados por Desastres
Naturais (Leis nº 12.096, de 2009 e nº 12.409, de 2011)

830.728.951

28 846 0909 000K 0001 Subvenção Econômica em Operações de Financiamento no âmbito do
Programa de Sustentação do Investimento - PSI e do Programa Emergencial
de Reconstrução de Municípios Afetados por Desastres Naturais (Leis nº
12.096, de 2009 e nº 12.409, de 2011) - Nacional

830.728.951

F 3 1 90 0 944 830.728.951
28 846 0909 00LI Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS (Lei

nº 12.546, de 2011)
2.474.226.074

28 846 0909 00LI 0001 Compensação ao Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS (Lei
nº 12.546, de 2011) - Nacional

2.474.226.074

F 3 1 91 0 944 2.474.226.074
28 846 0909 0265 Indenizações e Restituições relativas ao Programa de Garantia da Atividade

Agropecuária - PROAGRO (Lei nº 8.171, de 1991)
226.393.000

28 846 0909 0265 0001 Indenizações e Restituições relativas ao Programa de Garantia da Atividade
Agropecuária - PROAGRO (Lei nº 8.171, de 1991) - Nacional

226.393.000

F 3 1 90 0 944 226.393.000
TOTAL - FISCAL 3.531.348.025
TOTAL - GERAL 3.531.348.025
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ÓRGÃO: 93000 - Programações Condicionadas à Aprovação Legislativa prevista no inciso III do art. 167 da Constituição
UNIDADE: 93106 - Recursos sob Supervisão do Ministério do Desenvolvimento Social
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / S U BT Í T U LO / P R O D U T O E
S
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2019 Inclusão social por meio do Bolsa Família, do Cadastro Único e da articulação de 6.551.132.408
AT I V I DA D ES

08 244 2019 8442 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza
e Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004)

6.551.132.408

08 244 2019 8442 0010 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e
Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Norte

866.817.654

S 3 1 90 0 944 866.817.654
08 244 2019 8442 0020 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Nordeste
3.950.679.445

S 3 1 90 0 944 3.950.679.445
08 244 2019 8442 0030 Transferência de Renda Diretamente às Famílias em Condição de Pobreza e

Extrema Pobreza (Lei nº 10.836, de 2004) - Na Região Sudeste
1.733.635.309

S 3 1 90 0 944 1.733.635.309
TOTAL - SEGURIDADE 6.551.132.408
TOTAL - GERAL 6.551.132.408

(*) Republicação dos Anexos da Lei nº 13.843, de 17 de junho de 2019, por ter constado erro material.

LEI Nº 13.844, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Estabelece a organização básica dos órgãos da
Presidência da República e dos Ministérios; altera as
Leis nos 13.334, de 13 de setembro de 2016, 9.069,
de 29 de junho de 1995, 11.457, de 16 de março de
2007, 9.984, de 17 de julho de 2000, 9.433, de 8 de
janeiro de 1997, 8.001, de 13 de março de 1990,
11.952, de 25 de junho de 2009, 10.559, de 13 de
novembro de 2002, 11.440, de 29 de dezembro de
2006, 9.613, de 3 de março de 1998, 11.473, de 10
de maio de 2007, e 13.346, de 10 de outubro de
2016; e revoga dispositivos das Leis nos 10.233, de 5
de junho de 2001, e 11.284, de 2 de março de 2006,
e a Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da
República e dos Ministérios.

§ 1º O detalhamento da organização dos órgãos de que trata esta Lei será
definido nos decretos de estrutura regimental.

§ 2º Ato do Poder Executivo federal estabelecerá a vinculação das entidades
aos órgãos da administração pública federal.

CAPÍTULO I
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Seção I
Dos Órgãos da Presidência da República

Art. 2º Integram a Presidência da República:

I - a Casa Civil;

II - a Secretaria de Governo;

III - a Secretaria-Geral;

IV - o Gabinete Pessoal do Presidente da República;

V - o Gabinete de Segurança Institucional; e

VI - a Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais.

§ 1º Integram a Presidência da República, como órgãos de assessoramento ao
Presidente da República:

I - o Conselho de Governo;

II - o Conselho Nacional de Política Energética;

III - o Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República;

IV - o Advogado-Geral da União; e

V - a Assessoria Especial do Presidente da República.

§ 2º São órgãos de consulta do Presidente da República:

I - o Conselho da República; e

II - o Conselho de Defesa Nacional.

Seção II
Da Casa Civil da Presidência da República

Art. 3º À Casa Civil da Presidência da República compete:

I - assistir diretamente o Presidente da República no desempenho de suas
atribuições, especialmente:

a) na coordenação e na integração das ações governamentais;

b) na verificação prévia da constitucionalidade e da legalidade dos atos presidenciais;

c) na análise do mérito, da oportunidade e da compatibilidade das propostas,
inclusive das matérias em tramitação no Congresso Nacional, com as diretrizes governamentais;

d) na avaliação e no monitoramento da ação governamental e da gestão dos
órgãos e das entidades da administração pública federal;

e) na coordenação política do governo federal; e

f) na condução do relacionamento do governo federal com o Congresso
Nacional e com os partidos políticos; e

II - publicar e preservar os atos oficiais.

Art. 4º A Casa Civil da Presidência da República tem como estrutura básica:

I - o Gabinete;

II - a Secretaria Executiva;

III - a Assessoria Especial;

IV - até 4 (quatro) Subchefias;

V - a Secretaria Especial de Relações Governamentais;

VI - a Secretaria Especial para a Câmara dos Deputados;

VII - a Secretaria Especial para o Senado Federal; e

VIII - a Imprensa Nacional.

Seção III
Da Secretaria de Governo da Presidência da República

Art. 5º À Secretaria de Governo da Presidência da República compete:

I - assistir diretamente o Presidente da República no desempenho de suas
atribuições, especialmente:

a) no relacionamento e na articulação com as entidades da sociedade e na
criação e na implementação de instrumentos de consulta e de participação popular de
interesse do governo federal;

b) na realização de estudos de natureza político-institucional;

c) na coordenação política do governo federal, em articulação com a Casa Civil
da Presidência da República;

d) na interlocução com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

e) na comunicação com a sociedade e no relacionamento com a imprensa
regional, nacional e internacional;

f) na coordenação, no monitoramento, na avaliação e na supervisão das ações
do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República e no apoio às
ações setoriais necessárias à sua execução; e

g) na implementação de políticas e de ações destinadas à ampliação das
oportunidades de investimento e emprego e da infraestrutura pública;

II - (VETADO);

III - coordenar, articular e fomentar políticas públicas necessárias à retomada e
à execução de obras de implantação dos empreendimentos de infraestrutura considerados
estratégicos;

IV - formular e implementar a política de comunicação e de divulgação social do
governo federal;

V - organizar e desenvolver sistemas de informação e pesquisa de opinião pública;

VI - coordenar a comunicação interministerial e as ações de informação e de
difusão das políticas de governo;

VII - coordenar, normatizar, supervisionar e realizar o controle da publicidade e
dos patrocínios dos órgãos e das entidades da administração pública federal, direta e
indireta, e de sociedades sob o controle da União;

VIII - convocar as redes obrigatórias de rádio e de televisão;

IX - coordenar a implementação e a consolidação do sistema brasileiro de
televisão pública; e

X - coordenar o credenciamento de profissionais de imprensa e o acesso e o
fluxo a locais onde ocorram atividades das quais o Presidente da República participe.

Art. 6º A Secretaria de Governo da Presidência da República tem como estrutura básica:

I - o Gabinete;

II - a Secretaria Executiva;

III - a Assessoria Especial;

IV - a Secretaria Especial de Articulação Social;

V - a Secretaria Especial de Comunicação Social, com até 3 (três) Secretarias;

VI - a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos, com até
4 (quatro) Secretarias;

VII - a Secretaria Especial de Relações Institucionais; e

VIII - a Secretaria Especial de Assuntos Federativos.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Seção IV
Da Secretaria-Geral da Presidência da República

Art. 7º À Secretaria-Geral da Presidência da República compete assistir
diretamente o Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente:

I - na supervisão e na execução das atividades administrativas da Presidência da
República e, supletivamente, da Vice-Presidência da República;

II - no acompanhamento da ação governamental e do resultado da gestão dos
administradores, no âmbito dos órgãos integrantes da Presidência da República e da Vice-
Presidência da República, além de outros órgãos determinados em legislação específica, por
intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

III - no planejamento nacional estratégico e de modernização do Estado;

IV - na orientação das escolhas e das políticas públicas estratégicas de
modernização do Estado, de economicidade, de simplificação, de eficiência e de excelência
de gestão do País, consideradas a situação atual e as possibilidades para o futuro;

V - na elaboração de subsídios para a preparação de ações de governo;

VI - na definição, na coordenação, no monitoramento, na avaliação e na supervisão
das ações dos programas de modernização do Estado necessárias à sua execução; e

VII - na implementação de políticas e ações destinadas à ampliação das
oportunidades de investimento, de cooperações, de parcerias e de outros instrumentos
destinados à modernização do Estado.

Art. 8º A Secretaria-Geral da Presidência da República tem como estrutura básica:

I - o Gabinete;

II - a Secretaria Executiva;

III - a Secretaria Especial de Modernização do Estado, com até 3 (três) Secretarias;

IV - a Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos, com até 2 (duas) Secretarias;

V - até 2 (duas) Secretarias; e

VI - o Conselho de Modernização do Estado.

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo federal disporá sobre a competência,
a composição e o funcionamento do Conselho de Modernização do Estado.

Seção V
Do Gabinete Pessoal do Presidente da República

Art. 9º Ao Gabinete Pessoal do Presidente da República compete:

I - assessorar na elaboração da agenda do Presidente da República;

II - formular subsídios para os pronunciamentos do Presidente da República;

III - coordenar a agenda do Presidente da República;

IV - exercer as atividades de secretariado particular do Presidente da República;

V - exercer as atividades de cerimonial da Presidência da República;

VI - desempenhar a ajudância de ordens do Presidente da República; e

VII - organizar o acervo documental privado do Presidente da República.

Seção VI
Do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República

Art. 10. Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República compete:

I - assistir diretamente o Presidente da República no desempenho de suas
atribuições, especialmente quanto a assuntos militares e de segurança;

II - analisar e acompanhar assuntos com potencial de risco, prevenir a
ocorrência de crises e articular seu gerenciamento, na hipótese de grave e iminente
ameaça à estabilidade institucional;

III - coordenar as atividades de inteligência federal;

IV - coordenar as atividades de segurança da informação e das comunicações
no âmbito da administração pública federal;

V - planejar, coordenar e supervisionar a atividade de segurança da informação
no âmbito da administração pública federal, nela incluídos a segurança cibernética, a
gestão de incidentes computacionais, a proteção de dados, o credenciamento de segurança
e o tratamento de informações sigilosas;

VI - zelar, assegurado o exercício do poder de polícia:

a) pela segurança pessoal:

1. do Presidente da República e do Vice-Presidente da República;

2. dos familiares do Presidente da República e do Vice-Presidente da República; e

3. dos titulares dos órgãos de que trata o caput do art. 2º desta Lei e,
excepcionalmente, de outras autoridades federais, quando determinado pelo Presidente da
República; e

b) pela segurança dos palácios presidenciais e das residências do Presidente da
República e do Vice-Presidente da República;

VII - coordenar as atividades do Sistema de Proteção ao Programa Nuclear
Brasileiro como seu órgão central;

VIII - planejar e coordenar:

a) os eventos no País em que haja a presença do Presidente da República, em
articulação com o Gabinete Pessoal do Presidente da República, e no exterior, em
articulação com o Ministério das Relações Exteriores; e

b) os deslocamentos presidenciais no País e no exterior, nesta última hipótese
em articulação com o Ministério das Relações Exteriores;

IX - acompanhar questões referentes ao setor espacial brasileiro;

X - acompanhar assuntos relativos ao terrorismo e às ações destinadas à sua
prevenção e à sua neutralização e intercambiar subsídios com outros órgãos para a
avaliação de risco de ameaça terrorista; e

XI - acompanhar assuntos pertinentes às infraestruturas críticas, com prioridade
aos relacionados à avaliação de riscos.

Parágrafo único. Os locais e adjacências onde o Presidente da República e o
Vice-Presidente da República trabalhem, residam, estejam ou haja a iminência de virem a
estar são considerados áreas de segurança das referidas autoridades, e cabe ao Gabinete
de Segurança Institucional da Presidência da República, para os fins do disposto neste
artigo, adotar as medidas necessárias para sua proteção e coordenar a participação de
outros órgãos de segurança.

Art. 11. O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República tem
como estrutura básica:

I - o Gabinete;

II - a Secretaria Executiva;

III - até 3 (três) Secretarias; e

IV - a Agência Brasileira de Inteligência.

Seção VII
Da Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais

Art. 12. À Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais compete exercer
as competências estabelecidas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Seção VIII
Do Conselho de Governo

Art. 13. Ao Conselho de Governo compete assessorar o Presidente da República
na formulação de diretrizes de ação governamental, com os seguintes níveis de atuação:

I - Conselho de Governo, presidido pelo Presidente da República ou, por sua
determinação, pelo Vice-Presidente da República, integrado pelos Ministros de Estado e
pelo titular do Gabinete Pessoal do Presidente da República; e

II - Câmaras do Conselho de Governo, criadas em ato do Poder Executivo
federal, com a finalidade de formular políticas públicas setoriais cujos escopos ultrapassem
a competência de mais de 1 (um) Ministério.

§ 1º Para desenvolver as ações executivas das Câmaras mencionadas no inciso
II do caput deste artigo, serão constituídos comitês executivos, cujos funcionamento,
competência e composição serão definidos em ato do Poder Executivo federal.

§ 2º O Conselho de Governo será convocado pelo Presidente da República ou,
por sua determinação, pelo Vice-Presidente da República e será secretariado por membro
designado pelo Presidente do Conselho de Governo.

§ 3º A Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional será presidida pelo
Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República.

Seção IX
Do Conselho Nacional de Política Energética

Art. 14. Ao Conselho Nacional de Política Energética compete assessorar o
Presidente da República na formulação de políticas e diretrizes na área da energia, nos
termos do disposto no art. 2º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Seção X
Do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República

Art. 15. Ao Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência
da República compete assessorar o Presidente da República nas políticas de ampliação e de
fortalecimento da interação entre o Estado e a iniciativa privada para a execução de
empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas de desestatização, nos
termos do art. 7º da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016.

Seção XI
Do Advogado-Geral da União

Art. 16. Ao Advogado-Geral da União incumbe:

I - assessorar o Presidente da República nos assuntos de natureza jurídica, por meio
da elaboração de pareceres e de estudos ou da proposição de normas, medidas e diretrizes;

II - assistir o Presidente da República no controle interno da legalidade dos atos
da administração pública federal;

III - sugerir ao Presidente da República medidas de caráter jurídico de interesse público;

IV - apresentar ao Presidente da República as informações a serem prestadas
ao Poder Judiciário quando impugnado ato ou omissão presidencial; e

V - exercer outras atribuições estabelecidas na Lei Complementar nº 73, de 10
de fevereiro de 1993.

Seção XII
Da Assessoria Especial do Presidente da República

Art. 17. À Assessoria Especial do Presidente da República compete assistir
diretamente o Presidente da República no desempenho de suas atribuições e, especialmente:

I - realizar estudos e contatos determinados pelo Presidente da República em
assuntos que subsidiem a coordenação de ações em setores específicos do governo federal;

II - articular-se com o Gabinete Pessoal do Presidente da República na preparação
de material de informação e de apoio, bem como na preparação de encontros e audiências
do Presidente da República com autoridades e personalidades nacionais e estrangeiras;

III - preparar a correspondência do Presidente da República com autoridades e
personalidades estrangeiras;

IV - administrar as contas pessoais de mídia social do Presidente da República;

V - participar, juntamente com os demais órgãos competentes, do planejamento,
da preparação e da execução das viagens presidenciais no País e no exterior; e

VI - encaminhar e processar proposições e expedientes da área diplomática em
tramitação na Presidência da República.
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Seção XIII
Do Conselho da República e do Conselho de Defesa Nacional

Art. 18. O Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, com a
composição e as competências previstas na Constituição Federal, têm a organização e o
funcionamento regulados pela Lei nº 8.041, de 5 de junho de 1990, e pela Lei nº 8.183, de
11 de abril de 1991, respectivamente.

Parágrafo único. O Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional
terão como Secretários-Executivos, respectivamente, o Ministro de Estado Chefe da
Secretaria de Governo da Presidência da República e o Ministro de Estado Chefe do
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República.

CAPÍTULO II
DOS MINISTÉRIOS

Seção I
Da Estrutura Ministerial

Art. 19. Os Ministérios são os seguintes:

I - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

II - Ministério da Cidadania;

III - Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

IV - Ministério da Defesa;

V - Ministério do Desenvolvimento Regional;

VI - Ministério da Economia;

VII - Ministério da Educação;

VIII - Ministério da Infraestrutura;

IX - Ministério da Justiça e Segurança Pública;

X - Ministério do Meio Ambiente;

XI - Ministério de Minas e Energia;

XII - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos;

XIII - Ministério das Relações Exteriores;

XIV - Ministério da Saúde;

XV - Ministério do Turismo; e

XVI - Controladoria-Geral da União.

Art. 20. São Ministros de Estado:

I - os titulares dos Ministérios;

II - o Chefe da Casa Civil da Presidência da República;

III - o Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da República;

IV - o Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República;

V - o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;

VI - o Advogado-Geral da União, até que seja aprovada emenda constitucional
para incluí-lo no rol das alíneas c e d do inciso I do caput do art. 102 da Constituição
Federal; e

VII - o Presidente do Banco Central do Brasil, até que seja aprovada a
autonomia da entidade.

Seção II
Do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Art. 21. Constituem áreas de competência do Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento:

I - política agrícola, abrangidos a produção, a comercialização, o seguro rural, o
abastecimento, a armazenagem e a garantia de preços mínimos;

II - produção e fomento agropecuário, abrangidas a agricultura, a pecuária, a
agroindústria, a agroenergia, as florestas plantadas, a heveicultura, a aquicultura e a pesca;

III - política nacional pesqueira e aquícola, inclusive gestão do uso dos recursos
e dos licenciamentos, das permissões e das autorizações para o exercício da aquicultura e
da pesca;

IV - estoques reguladores e estratégicos de produtos agropecuários;

V - informação agropecuária;

VI - defesa agropecuária e segurança do alimento, abrangidos:

a) saúde animal e sanidade vegetal;

b) insumos agropecuários, inclusive a proteção de cultivares;

c) alimentos, produtos, derivados e subprodutos de origem animal e vegetal;

d) padronização e classificação de produtos e insumos agropecuários; e

e) controle de resíduos e contaminantes em alimentos;

VII - pesquisa em agricultura, pecuária, sistemas agroflorestais, aquicultura,
pesca e agroindústria;

VIII - conservação e proteção de recursos genéticos de interesse para a
agropecuária e a alimentação;

IX - assistência técnica e extensão rural;

X - irrigação e infraestrutura hídrica para produção agropecuária observadas as
competências do Ministério do Desenvolvimento Regional;

XI - informação meteorológica e climatológica para uso na agropecuária;

XII - desenvolvimento rural sustentável;

XIII - políticas e fomento da agricultura familiar;

XIV - reforma agrária, regularização fundiária de áreas rurais, Amazônia Legal e
terras quilombolas;

XV - conservação e manejo do solo e da água, destinados ao processo
produtivo agrícola, pecuário, sistemas agroflorestais e aquicultura;

XVI - boas práticas agropecuárias e bem-estar animal;

XVII - cooperativismo e associativismo na agricultura, pecuária, aquicultura e pesca;

XVIII - energização rural e agroenergia, incluída a eletrificação rural;

XIX - operacionalização da concessão da subvenção econômica ao preço do óleo
diesel instituída pela Lei nº 9.445, de 14 de março de 1997;

XX - negociações internacionais relativas aos temas de interesse da agricultura,
da pecuária, da aquicultura e da pesca; e

XXI - Registro Geral da Atividade Pesqueira.

§ 1º A competência de que trata o inciso XVIII do caput deste artigo será
exercida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quando utilizados
recursos do orçamento geral da União, e pelo Ministério de Minas e Energia, quando
utilizados recursos vinculados ao Sistema Elétrico Nacional.

§ 2º A competência de que trata o inciso XIV do caput deste artigo compreende
a identificação, o reconhecimento, a delimitação, a demarcação e a titulação das terras
ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos.

§ 3º Cabe ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento exercer, por
meio do Serviço Florestal Brasileiro, a função de órgão gestor prevista no art. 53 da Lei nº
11.284, de 2 de março de 2006, em âmbito federal.

§ 4º (VETADO).

Art. 22. Integram a estrutura básica do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento:

I - o Conselho Nacional de Política Agrícola;

II - o Conselho Deliberativo da Política do Café;

III - a Comissão Especial de Recursos;

IV - a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira;

V - o Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca;

VI - o Serviço Florestal Brasileiro;

VII - a Secretaria Especial de Assuntos Fundiários;

VIII - o Instituto Nacional de Meteorologia;

IX - o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável; e

X - até 6 (seis) Secretarias.

§ 1º Ao Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca, presidido pelo Ministro de
Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e composto na forma estabelecida em ato
do Poder Executivo federal, compete subsidiar a formulação da política nacional para a
pesca e a aquicultura, propor diretrizes para o desenvolvimento e o fomento da produção
pesqueira e aquícola, apreciar as diretrizes para o desenvolvimento do plano de ação da
pesca e da aquicultura e propor medidas que visem a garantir a sustentabilidade da
atividade pesqueira e aquícola.

§ 2º (VETADO).

Seção III
Do Ministério da Cidadania

Art. 23. Constituem áreas de competência do Ministério da Cidadania:

I - política nacional de desenvolvimento social;

II - política nacional de segurança alimentar e nutricional;

III - política nacional de assistência social;

IV - política nacional de renda de cidadania;

V - políticas sobre drogas, relativas a:

a) educação, informação e capacitação para ação efetiva com vistas à redução
do uso indevido de drogas lícitas e ilícitas;

b) realização de campanhas de prevenção do uso indevido de drogas lícitas e ilícitas;

c) implantação e implementação de rede integrada para pessoas com
transtornos decorrentes do consumo de substâncias psicoativas;

d) avaliação e acompanhamento de tratamentos e de iniciativas terapêuticas;

e) redução das consequências sociais e de saúde decorrentes do uso indevido
de drogas lícitas e ilícitas; e

f) manutenção e atualização do Observatório Brasileiro de Informações sobre Drogas;

VI - articulação, coordenação, supervisão, integração e proposição das ações do
governo e do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad) quanto aos
aspectos relacionados ao tratamento, à recuperação e à reinserção social de usuários e
dependentes, bem como ao Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas;

VII - atuação em favor da ressocialização e da proteção dos dependentes
químicos, sem prejuízo das atribuições dos órgãos integrantes do Sisnad;

VIII - articulação entre os governos federal, estaduais, distrital e municipais e a
sociedade no estabelecimento de diretrizes e na execução de ações e programas nas áreas
de desenvolvimento social, de segurança alimentar e nutricional, de renda, de cidadania e
de assistência social;

IX - orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de planos, programas
e projetos relativos às áreas de desenvolvimento social, de segurança alimentar e
nutricional, de renda, de cidadania e de assistência social;
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X - normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução das políticas
de desenvolvimento social, de segurança alimentar e nutricional, de renda, de cidadania e
de assistência social;

XI - gestão do Fundo Nacional de Assistência Social;

XII - coordenação, supervisão, controle e avaliação da operacionalização de
programas de transferência de renda;

XIII - aprovação dos orçamentos gerais do Serviço Social da Indústria (Sesi), do
Serviço Social do Comércio (Sesc) e do Serviço Social do Transporte (Sest);

XIV - política nacional de cultura;

XV - proteção do patrimônio histórico, artístico e cultural;

XVI - regulação dos direitos autorais;

XVII - assistência ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e ao
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária nas ações de regularização fundiária,
para garantir a preservação da identidade cultural dos remanescentes das comunidades
dos quilombos;

XVIII - desenvolvimento e implementação de políticas e ações de acessibilidade
cultural;

XIX - formulação e implementação de políticas, programas e ações para o
desenvolvimento do setor museal;

XX - política nacional de desenvolvimento da prática dos esportes;

XXI - intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, internacionais
e estrangeiros, destinados à promoção do esporte;

XXII - estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades
esportivas;

XXIII - planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e
programas de incentivo aos esportes e de ações de democratização da prática esportiva e
de inclusão social por intermédio do esporte; e

XXIV - cooperativismo e associativismo urbanos.

Art. 24. Integram a estrutura básica do Ministério da Cidadania:

I - a Secretaria Especial do Desenvolvimento Social;

II - a Secretaria Especial do Esporte;

III - a Secretaria Especial de Cultura;

IV - o Conselho Nacional de Assistência Social;

V - o Conselho Gestor Interministerial do Programa Bolsa Família;

VI - o Conselho de Articulação de Programas Sociais;

VII - o Conselho Consultivo e de Acompanhamento do Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza;

VIII - o Conselho Nacional do Esporte;

IX - a Autoridade Pública de Governança do Futebol;

X - a Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem;

XI - o Conselho Superior do Cinema;

XII - o Conselho Nacional de Política Cultural;

XIII - a Comissão Nacional de Incentivo à Cultura;

XIV - a Comissão do Fundo Nacional de Cultura;

XV - o Conselho Nacional de Economia Solidária;

XVI - (VETADO); e

XVII - até 19 (dezenove) Secretarias.

§ 1º Ao Conselho de Articulação de Programas Sociais, presidido pelo Ministro
de Estado da Cidadania e composto na forma estabelecida em regulamento do Poder
Executivo federal, compete propor mecanismos de articulação e de integração de
programas sociais e acompanhar sua implementação.

§ 2º Ato do Poder Executivo federal disporá sobre a composição e o
funcionamento do Conselho Superior do Cinema, garantida a participação de representantes
da indústria cinematográfica e videofonográfica nacional.

§ 3º O Conselho Nacional de Economia Solidária é órgão colegiado de
composição tripartite, observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos
empregadores, na forma estabelecida em ato do Poder Executivo federal.

Seção IV
Do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Art. 25. Constituem áreas de competência do Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações:

I - política nacional de telecomunicações;

II - política nacional de radiodifusão;

III - serviços postais, telecomunicações e radiodifusão;

IV - políticas nacionais de pesquisa científica e tecnológica e de incentivo à inovação;

V - planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades de ciência,
tecnologia e inovação;

VI - política de desenvolvimento de informática e automação;

VII - política nacional de biossegurança;

VIII - política espacial;

IX - política nuclear;

X - controle da exportação de bens e serviços sensíveis; e

XI - articulação com os governos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
com a sociedade e com órgãos do governo federal com vistas ao estabelecimento de
diretrizes para as políticas nacionais de ciência, tecnologia e inovação.

Art. 26. Integram a estrutura básica do Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações:

I - o Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia;

II - o Conselho Nacional de Informática e Automação;

III - o Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal;

IV - o Instituto Nacional de Águas;

V - o Instituto Nacional da Mata Atlântica;

VI - o Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal;

VII - o Instituto Nacional do Semiárido;

VIII - o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais;

IX - o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia;

X - o Instituto Nacional de Tecnologia;

XI - o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia;

XII - o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste;

XIII - o Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer;

XIV - o Centro de Tecnologia Mineral;

XV - o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas;

XVI - o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais;

XVII - o Laboratório Nacional de Computação Científica;

XVIII - o Laboratório Nacional de Astrofísica;

XIX - o Museu Paraense Emílio Goeldi;

XX - o Museu de Astronomia e Ciências Afins;

XXI - o Observatório Nacional;

XXII - a Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia
e Hidrologia;

XXIII - a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança;

XXIV - (VETADO); e

XXV - até 6 (seis) Secretarias.

Seção V
Do Ministério da Defesa

Art. 27. Constituem áreas de competência do Ministério da Defesa:

I - política de defesa nacional, estratégia nacional de defesa e elaboração do
Livro Branco de Defesa Nacional;

II - políticas e estratégias setoriais de defesa e militares;

III - doutrina, planejamento, organização, preparo e emprego conjunto e singular
das Forças Armadas;

IV - projetos especiais de interesse da defesa nacional;

V - inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa;

VI - operações militares das Forças Armadas;

VII - relacionamento internacional de defesa;

VIII - orçamento de defesa;

IX - legislação de defesa e militar;

X - política de mobilização nacional;

XI - política de ensino de defesa;

XII - política de ciência, tecnologia e inovação de defesa;

XIII - política de comunicação social de defesa;

XIV - política de remuneração dos militares e de seus pensionistas;

XV - política nacional:

a) de indústria de defesa, abrangida a produção;

b) de compra, contratação e desenvolvimento de produtos de defesa, abrangidas
as atividades de compensação tecnológica, industrial e comercial;

c) de inteligência comercial de produtos de defesa; e

d) de controle da exportação e importação de produtos de defesa e em áreas
de interesse da defesa;

XVI - atuação das Forças Armadas, quando couber:

a) na garantia da lei e da ordem, com vistas à preservação da ordem pública e
da incolumidade das pessoas e do patrimônio;

b) na garantia da votação e da apuração eleitoral; e

c) na cooperação com o desenvolvimento nacional e a defesa civil e no
combate a delitos transfronteiriços e ambientais;

XVII - logística de defesa;
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XVIII - serviço militar;

XIX - assistência à saúde, assistência social e assistência religiosa das Forças Armadas;

XX - constituição, organização, efetivos, adestramento e aprestamento das
forças navais, terrestres e aéreas;

XXI - política marítima nacional;

XXII - segurança da navegação aérea e do tráfego aquaviário e salvaguarda da
vida humana no mar;

XXIII - patrimônio imobiliário administrado pelas Forças Armadas, sem prejuízo
das competências atribuídas ao Ministério da Economia;

XXIV - política militar aeronáutica e atuação na política aeroespacial nacional;

XXV - infraestrutura aeroespacial e aeronáutica; e

XXVI - operacionalização do Sistema de Proteção da Amazônia.

Art. 28. Integram a estrutura básica do Ministério da Defesa:

I - o Conselho Militar de Defesa;

II - o Comando da Marinha;

III - o Comando do Exército;

IV - o Comando da Aeronáutica;

V - o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas;

VI - a Secretaria-Geral;

VII - a Escola Superior de Guerra;

VIII - o Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia;

IX - o Hospital das Forças Armadas;

X - a Representação do Brasil na Junta Interamericana de Defesa;

XI - o Conselho Deliberativo do Sistema de Proteção da Amazônia;

XII - até 3 (três) Secretarias; e

XIII - 1 (um) órgão de controle interno.

Seção VI
Do Ministério do Desenvolvimento Regional

Art. 29. Constitui área de competência do Ministério do Desenvolvimento Regional:

I - política nacional de desenvolvimento regional;

II - política nacional de desenvolvimento urbano;

III - política nacional de proteção e defesa civil;

IV - política nacional de recursos hídricos;

V - política nacional de segurança hídrica;

VI - política nacional de irrigação, observadas as competências do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

VII - política nacional de habitação;

VIII - política nacional de saneamento;

IX - política nacional de mobilidade urbana;

X - formulação e gestão da política nacional de ordenamento territorial;

XI - estabelecimento de diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos dos
programas de financiamento de que trata a alínea c do inciso I do caput do art. 159 da
Constituição Federal;

XII - estabelecimento de normas para o cumprimento dos programas de
financiamento relativos ao Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), ao
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) e ao Fundo Constitucional de
Financiamento do Centro-Oeste (FCO);

XIII - estabelecimento de normas para o cumprimento das programações
orçamentárias do Fundo de Investimentos da Amazônia (Finam) e do Fundo de
Investimentos do Nordeste (Finor);

XIV - estabelecimento de diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos do
Fundo de Desenvolvimento da Amazônia (FDA), do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste
(FDNE) e do Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste (FDCO);

XV - estabelecimento de diretrizes e critérios de alocação dos recursos do
Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS);

XVI - estabelecimento de metas a serem alcançadas nos programas de
habitação popular, de saneamento básico e de infraestrutura urbana realizados com
aplicação de recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

XVII - estabelecimento de diretrizes e normas relativas à política de subsídio à
habitação popular, ao saneamento e à mobilidade urbana;

XVIII - planos, programas, projetos e ações de desenvolvimento regional, metropolitano
e urbano;

XIX - planos, programas, projetos e ações de:

a) gestão de recursos hídricos;

b) infraestrutura e garantia da segurança hídrica;

c) irrigação;

d) proteção e defesa civil e de gestão de riscos e desastres; e

e) habitação, saneamento, mobilidade e serviços urbanos.

Parágrafo único. A competência de que trata o inciso X do caput deste artigo
será exercida em conjunto com o Ministério da Defesa.

Art. 30. Integram a estrutura básica do Ministério do Desenvolvimento Regional:

I - o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil;

II - o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano;

III - o Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento Social;

IV - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos;

V - o Conselho Administrativo da Região Integrada de Desenvolvimento do Polo
Petrolina e Juazeiro;

VI - o Conselho Administrativo da Região Integrada de Desenvolvimento da
Grande Teresina;

VII - o Conselho Administrativo da Região Integrada de Desenvolvimento do
Distrito Federal e Entorno;

VIII - o Conselho Nacional de Irrigação;

IX - a Câmara de Políticas de Integração Nacional e Desenvolvimento Regional; e

X - até 7 (sete) Secretarias.

Seção VII
Do Ministério da Economia

Art. 31. Constituem áreas de competência do Ministério da Economia:

I - moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular,
seguros privados e previdência privada aberta;

II - política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e aduaneira;

III - administração financeira e contabilidade públicas;

IV - administração das dívidas públicas interna e externa;

V - negociações econômicas e financeiras com governos, organismos multilaterais
e agências governamentais;

VI - preços em geral e tarifas públicas e administradas;

VII - fiscalização e controle do comércio exterior;

VIII - elaboração de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econômica;

IX - autorização, ressalvadas as competências do Conselho Monetário Nacional:

a) da distribuição gratuita de prêmios, a título de propaganda, quando efetuada
por meio de sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada;

b) das operações de consórcio, fundo mútuo e outras formas associativas
assemelhadas, que visem à aquisição de bens de qualquer natureza;

c) da venda ou da promessa de venda de mercadorias a varejo, por meio de
oferta pública e com recebimento antecipado, parcial ou total, do preço;

d) da venda ou da promessa de venda de direitos, inclusive cotas de propriedade
de entidades civis, como hospital, motel, clube, hotel, centro de recreação, alojamento ou
organização de serviços de qualquer natureza, com ou sem rateio de despesas de
manutenção, por meio de oferta pública e com pagamento antecipado do preço;

e) da venda ou da promessa de venda de terrenos loteados a prestações por
meio de sorteio; e

f) da exploração de loterias, inclusive sweepstakes e outras modalidades de
loterias realizadas por entidades promotoras de corridas de cavalos;

X - previdência;

XI - previdência complementar;

XII - formulação do planejamento estratégico nacional e elaboração de subsídios
para formulação de políticas públicas de longo prazo destinadas ao desenvolvimento nacional;

XIII - avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e dos programas do
governo federal e elaboração de estudos especiais para a reformulação de políticas;

XIV - elaboração de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura
socioeconômica e gestão dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais;

XV - elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual de
investimentos e dos orçamentos anuais;

XVI - viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo;

XVII - formulação de diretrizes, coordenação de negociações e acompanhamento
e avaliação de financiamentos externos de projetos públicos com organismos multilaterais e
agências governamentais;

XVIII - coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento
federal, de pessoal civil, de organização e modernização administrativa, de administração
de recursos de informação e informática e de serviços gerais;

XIX - formulação de diretrizes, coordenação e definição de critérios de
governança corporativa das empresas estatais federais;

XX - administração patrimonial;

XXI - propriedade intelectual e transferência de tecnologia;

XXII - metrologia, normalização e qualidade industrial;

XXIII - políticas de comércio exterior;

XXIV - regulamentação e execução dos programas e das atividades relativas ao
comércio exterior;

XXV - aplicação dos mecanismos de defesa comercial;

XXVI - participação em negociações internacionais relativas ao comércio exterior;

XXVII - registro do comércio;
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XXVIII - formulação da política de apoio à microempresa, à empresa de
pequeno porte e ao artesanato;

XXIX - articulação e supervisão dos órgãos e das entidades envolvidos na
integração para registro e legalização de empresas;

XXX - política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao
trabalhador;

XXXI - política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho;

XXXII - fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, e aplicação das
sanções previstas em normas legais ou coletivas;

XXXIII - política salarial;

XXXIV - formação e desenvolvimento profissional;

XXXV - segurança e saúde no trabalho;

XXXVI - regulação profissional;

XXXVII - (VETADO);

XXXVIII - (VETADO);

XXXIX - (VETADO); e

XL - políticas de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços.

Parágrafo único. Nos conselhos de administração das empresas públicas, das
sociedades de economia mista, de suas subsidiárias e controladas e das demais empresas
em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito
a voto, sempre haverá 1 (um) membro indicado pelo Ministro de Estado da Economia.

Art. 32. Integram a estrutura básica do Ministério da Economia:

I - a Assessoria Especial de Assuntos Estratégicos;

II - a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

III - a Secretaria Especial de Fazenda, com até 4 (quatro) Secretarias;

IV - a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, com até 1 (uma)
Subsecretaria-Geral;

V - a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, com até 2 (duas) Secretarias;

VI - a Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais, com
até 3 (três) Secretarias;

VII - a Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados, com
até 2 (duas) Secretarias;

VIII - a Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade, com
até 4 (quatro) Secretarias;

IX - a Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, com
até 3 (três) Secretarias;

X - o Conselho Monetário Nacional;

XI - o Conselho Nacional de Política Fazendária;

XII - o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional;

XIII - o Conselho Nacional de Seguros Privados;

XIV - o Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de
Previdência Privada Aberta e de Capitalização;

XV - o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais;

XVI - o Comitê Brasileiro de Nomenclatura;

XVII - o Comitê de Avaliação e Renegociação de Créditos ao Exterior;

XVIII - o Conselho Nacional de Previdência Complementar;

XIX - a Câmara de Recursos da Previdência Complementar;

XX - o Conselho Nacional de Previdência Social;

XXI - a Comissão de Financiamentos Externos;

XXII - a Comissão Nacional de Cartografia;

XXIII - a Comissão Nacional de Classificação;

XXIV - o Conselho Nacional de Fomento e Colaboração;

XXV - o Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial;

XXVI - o Conselho Nacional das Zonas de Processamento de Exportação;

XXVII - a Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior;

XXVIII - o Conselho Nacional do Trabalho;

XXIX - o Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

XXX - o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

XXXI - o Conselho de Recursos da Previdência Social;

XXXII - (VETADO);

XXXIII - a Câmara de Comércio Exterior; e

XXXIV- até 1 (uma) Secretaria.

Parágrafo único. Os Conselhos a que se referem os incisos XXVIII, XXIX e XXX do
caput deste artigo são órgãos colegiados de composição tripartite, com paridade entre
representantes dos trabalhadores e dos empregadores, na forma estabelecida em ato do
Poder Executivo federal.

Seção VIII
Do Ministério da Educação

Art. 33. Constituem áreas de competência do Ministério da Educação:

I - política nacional de educação;

II - educação infantil;

III - educação em geral, compreendidos o ensino fundamental, o ensino médio,
o ensino superior, a educação de jovens e adultos, a educação profissional, a educação
especial e a educação a distância, exceto o ensino militar;

IV - avaliação, informação e pesquisa educacional;

V - pesquisa e extensão universitárias;

VI - magistério; e

VII - assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus filhos
ou dependentes.

Parágrafo único. Para o cumprimento de suas competências, o Ministério da
Educação poderá estabelecer parcerias com instituições civis e militares que apresentam
experiências exitosas em educação.

Art. 34. Integram a estrutura básica do Ministério da Educação:

I - o Conselho Nacional de Educação;

II - o Instituto Benjamin Constant;

III - o Instituto Nacional de Educação de Surdos; e

IV - até 6 (seis) Secretarias.

Seção IX
Do Ministério da Infraestrutura

Art. 35. Constituem áreas de competência do Ministério da Infraestrutura:

I - política nacional de transportes ferroviário, rodoviário, aquaviário, aeroportuário e
aeroviário;

II - política nacional de trânsito;

III - marinha mercante e vias navegáveis;

IV - formulação de políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento do
setor de portos e instalações portuárias marítimos, fluviais e lacustres e execução e avaliação
de medidas, programas e projetos de apoio ao desenvolvimento da infraestrutura e da
superestrutura dos portos e das instalações portuárias marítimos, fluviais e lacustres;

V - formulação, coordenação e supervisão das políticas nacionais do setor de
portos e instalações portuárias marítimos, fluviais e lacustres;

VI - participação no planejamento estratégico, no estabelecimento de diretrizes
para sua implementação e na definição das prioridades dos programas de investimentos
em transportes;

VII - elaboração ou aprovação dos planos de outorgas, na forma prevista em
legislação específica;

VIII - estabelecimento de diretrizes para a representação do País em organismos
internacionais e em convenções, acordos e tratados relativos às suas competências;

IX - desenvolvimento da infraestrutura e da superestrutura aquaviária dos
portos e das instalações portuárias marítimos, fluviais e lacustres em seu âmbito de
competência, com a finalidade de promover a segurança e a eficiência do transporte
aquaviário de cargas e de passageiros; e

X - aviação civil e infraestruturas aeroportuária e de aeronáutica civil, em
articulação, no que couber, com o Ministério da Defesa.

Parágrafo único. As competências atribuídas ao Ministério da Infraestrutura no
caput deste artigo compreendem:

I - a formulação, a coordenação e a supervisão das políticas nacionais;

II - a formulação e a supervisão da execução da política relativa ao Fundo da
Marinha Mercante, destinado à renovação, à recuperação e à ampliação da frota mercante
nacional, em articulação com o Ministério da Economia;

III - o estabelecimento de diretrizes para afretamento de embarcações
estrangeiras por empresas brasileiras de navegação e para liberação do transporte de
cargas prescritas;

IV - a elaboração de estudos e projeções relativos aos assuntos de aviação civil
e de infraestruturas aeroportuária e de aeronáutica civil e relativos à logística do
transporte aéreo e do transporte intermodal e multimodal, ao longo de eixos e fluxos de
produção, em articulação com os demais órgãos governamentais competentes, observadas
as exigências de mobilidade urbana e de acessibilidade;

V - a declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação, de supressão
vegetal ou de instituição de servidão administrativa, dos bens necessários à construção, à
manutenção e à expansão da infraestrutura em transportes, na forma prevista em
legislação específica;

VI - a coordenação dos órgãos e das entidades do sistema de aviação civil, em
articulação com o Ministério da Defesa, no que couber;

VII - a transferência para os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios da
implantação, da administração, da operação, da manutenção e da exploração da
infraestrutura integrante do Sistema Federal de Viação, excluídos os órgãos, os serviços, as
instalações e as demais estruturas necessárias à operação regular e segura da navegação
aérea;

VIII - a atribuição da infraestrutura aeroportuária;

IX - a aprovação dos planos de zoneamento civil e militar dos aeródromos
públicos de uso compartilhado, em conjunto com o Comando da Aeronáutica do Ministério
da Defesa;

X - a formulação de diretrizes para o desenvolvimento do setor de trânsito; e

XI - o planejamento, a regulação, a normatização e a gestão da aplicação de
recursos em políticas de trânsito.
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Art. 36. Integram a estrutura básica do Ministério da Infraestrutura:

I - o Conselho de Aviação Civil;

II - o Conselho Diretor do Fundo da Marinha Mercante;

III - a Comissão Nacional das Autoridades nos Portos;

IV - a Comissão Nacional de Autoridades Aeroportuárias;

V - o Conselho Nacional de Trânsito;

VI - (VETADO); e

VII - até 4 (quatro) Secretarias.

Parágrafo único. Ao Conselho de Aviação Civil, presidido pelo Ministro de Estado
da Infraestrutura, com composição e funcionamento estabelecidos em ato do Poder Executivo
federal, compete estabelecer as diretrizes da política relativa ao setor de aviação civil.

Seção X
Do Ministério da Justiça e Segurança Pública

Art. 37. Constituem áreas de competência do Ministério da Justiça e Segurança Pública:

I - defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais;

II - política judiciária;

III - políticas sobre drogas, relativas a:

a) difusão de conhecimento sobre crimes, delitos e infrações relacionados às
drogas lícitas e ilícitas; e

b) combate ao tráfico de drogas e crimes conexos, inclusive por meio da
recuperação de ativos que financiem essas atividades criminosas ou dela resultem;

IV - defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor;

V - nacionalidade, imigração e estrangeiros;

VI - ouvidoria-geral do consumidor e das polícias federais;

VII - prevenção e combate à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao
financiamento do terrorismo e cooperação jurídica internacional;

VIII - coordenação de ações para combate a infrações penais em geral, com
ênfase em corrupção, crime organizado e crimes violentos;

IX - política nacional de arquivos;

X - coordenação e promoção da integração da segurança pública no território
nacional, em cooperação com os entes federativos;

XI - aquelas previstas no § 1º do art. 144 da Constituição Federal, por meio da Polícia Federal;

XII - aquela prevista no § 2º do art. 144 da Constituição Federal, por meio da
Polícia Rodoviária Federal prevista;

XIII - (VETADO);

XIV - defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da
administração pública federal indireta;

XV - coordenação do Sistema Único de Segurança Pública;

XVI - planejamento, coordenação e administração da política penitenciária nacional;

XVII - coordenação, em articulação com os órgãos e as entidades competentes
da administração pública federal, da instituição de escola superior de altos estudos ou
congêneres, ou de programas, enquanto não instalada a escola superior, em matérias de
segurança pública, em instituição existente;

XVIII - promoção da integração e da cooperação entre os órgãos federais,
estaduais, distritais e municipais e articulação com os órgãos e as entidades de
coordenação e supervisão das atividades de segurança pública;

XIX - estímulo e propositura de elaboração de planos e programas integrados
de segurança pública aos órgãos federais, estaduais, distritais e municipais, com o objetivo
de prevenir e de reprimir a violência e a criminalidade;

XX - desenvolvimento de estratégia comum baseada em modelos de gestão e
de tecnologia que permitam a integração e a interoperabilidade dos sistemas de tecnologia
da informação dos entes federativos;

XXI - (VETADO)

XXII - assistência ao Presidente da República em matérias não afetas a outro Ministério.

Art. 38. Integram a estrutura básica do Ministério da Justiça e Segurança Pública:

I - o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos;

II - o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual;

III - o Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas;

IV - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária;

V - o Conselho Nacional de Segurança Pública;

VI - o Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública;

VII - (VETADO);

VIII - o Conselho Nacional de Imigração;

IX - o Conselho Nacional de Arquivos;

X - a Polícia Federal;

XI - a Polícia Rodoviária Federal;

XII - o Departamento Penitenciário Nacional;

XIII - o Arquivo Nacional; e

XIV - até 6 (seis) Secretarias.

Seção XI
Do Ministério do Meio Ambiente

Art. 39. Constituem áreas de competência do Ministério do Meio Ambiente:

I - política nacional do meio ambiente;

II - política de preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas,
biodiversidade e florestas;

III - estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e sociais para a
melhoria da qualidade ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais;

IV - políticas para a integração do meio ambiente e a produção econômica;

V - políticas e programas ambientais para a Amazônia;

VI - estratégias e instrumentos internacionais de promoção das políticas ambientais; e

VII - (VETADO).

Parágrafo único. A competência do Ministério do Meio Ambiente relativa a
florestas públicas será exercida em articulação com o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

Art. 40. Integram a estrutura básica do Ministério do Meio Ambiente:

I - o Conselho Nacional do Meio Ambiente;

II - o Conselho Nacional da Amazônia Legal;

III - o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético;

IV - o Conselho Deliberativo do Fundo Nacional do Meio Ambiente;

V - a Comissão de Gestão de Florestas Públicas;

VI - a Comissão Nacional de Florestas; e

VII - até 5 (cinco) Secretarias.

Seção XII
Do Ministério de Minas e Energia

Art. 41. Constituem áreas de competência do Ministério de Minas e Energia:

I - políticas nacionais de geologia, de exploração e de produção de recursos
minerais e energéticos;

II - políticas nacionais de aproveitamento dos recursos hídricos, eólicos,
fotovoltaicos e demais fontes para fins de geração de energia elétrica;

III - política nacional de mineração e transformação mineral;

IV - diretrizes para o planejamento dos setores de minas e de energia;

V - política nacional do petróleo, do combustível, do biocombustível, do gás
natural, da energia elétrica e da energia nuclear;

VI - diretrizes para as políticas tarifárias;

VII - energização rural e agroenergia, inclusive eletrificação rural, quando
custeada com recursos vinculados ao setor elétrico;

VIII - políticas nacionais de integração do sistema elétrico e de integração
eletroenergética com outros países;

IX - políticas nacionais de sustentabilidade e de desenvolvimento econômico,
social e ambiental dos recursos elétricos, energéticos e minerais;

X - elaboração e aprovação das outorgas relativas aos setores de minas e de energia;

XI - avaliação ambiental estratégica, quando couber, em conjunto com o
Ministério do Meio Ambiente e com os demais órgãos relacionados;

XII - participação em negociações internacionais relativas aos setores de minas
e de energia; e

XIII - fomento ao desenvolvimento e adoção de novas tecnologias relativas aos
setores de minas e de energia.

Parágrafo único. Compete, ainda, ao Ministério de Minas e Energia zelar pelo
equilíbrio conjuntural e estrutural entre a oferta e a demanda de energia elétrica no País.

Art. 42. Integram a estrutura básica do Ministério de Minas e Energia até 5
(cinco) Secretarias.

Seção XIII
Do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

Art. 43. Constituem áreas de competência do Ministério da Mulher, da Família
e dos Direitos Humanos:

I - políticas e diretrizes destinadas à promoção dos direitos humanos, incluídos
os direitos:

a) da mulher;

b) da família;

c) da criança e do adolescente;

d) da juventude;

e) do idoso;

f) da pessoa com deficiência;

g) da população negra;

h) das minorias étnicas e sociais;

II - articulação de iniciativas e apoio a projetos destinados à proteção e à
promoção dos direitos humanos, com respeito aos fundamentos constitucionais do Estado
de Direito;

III - exercício da função de ouvidoria nacional em assuntos relativos aos direitos humanos;
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IV - políticas de promoção do reconhecimento e da valorização da dignidade da
pessoa humana em sua integralidade; e

V - combate a todas as formas de violência, de preconceito, de discriminação e
de intolerância.

Art. 44. Integram a estrutura básica do Ministério da Mulher, da Família e dos
Direitos Humanos:

I - a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres;

II - a Secretaria Nacional da Família;

III - a Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

IV - a Secretaria Nacional da Juventude;

V - a Secretaria Nacional de Proteção Global;

VI - a Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial;

VII - a Secretaria Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

VIII - a Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa;

IX - o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial;

X - o Conselho Nacional dos Direitos Humanos;

XI - o Conselho Nacional de Combate à Discriminação;

XII - o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

XIII - o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência;

XIV - o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa;

XV - o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura;

XVI - o Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura;

XVII - o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais;

XVIII - o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher; e

XIX - o Conselho Nacional da Juventude.

Seção XIV
Do Ministério das Relações Exteriores

Art. 45. Constituem áreas de competência do Ministério das Relações Exteriores:

I - assistência direta e imediata ao Presidente da República nas relações com
Estados estrangeiros e com organizações internacionais;

II - política internacional;

III - relações diplomáticas e serviços consulares;

IV - participação em negociações comerciais, econômicas, financeiras, técnicas e
culturais com Estados estrangeiros e com organizações internacionais, em articulação com
os demais órgãos competentes;

V - programas de cooperação internacional;

VI - apoio a delegações, a comitivas e a representações brasileiras em agências
e organismos internacionais e multilaterais;

VII - apoio ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República
no planejamento e coordenação de deslocamentos presidenciais no exterior;

VIII - coordenação das atividades desenvolvidas pelas assessorias internacionais
dos órgãos e das entidades da administração pública federal; e

IX - promoção do comércio exterior, de investimentos e da competitividade
internacional do País, em coordenação com as políticas governamentais de comércio
exterior, incluída a supervisão do Serviço Social Autônomo Agência de Promoção de
Exportações do Brasil (Apex-Brasil) e a presidência do Conselho Deliberativo da Apex-Brasil.

Art. 46. Integram a estrutura básica do Ministério das Relações Exteriores:

I - a Secretaria-Geral das Relações Exteriores, com até 7 (sete) Secretarias;

II - o Instituto Rio Branco;

III - a Secretaria de Controle Interno;

IV - o Conselho de Política Externa;

V - as missões diplomáticas permanentes;

VI - as repartições consulares; e

VII - as unidades específicas no exterior.

§ 1º O Conselho de Política Externa será presidido pelo Ministro de Estado das
Relações Exteriores e integrado pelo Secretário-Geral e Secretários da Secretaria-Geral das
Relações Exteriores, bem como pelo Chefe de Gabinete do Ministro de Estado das Relações
Exteriores.

§ 2º O Secretário-Geral das Relações Exteriores será nomeado pelo Presidente
da República e deverá ser escolhido dentre os Ministros de Primeira Classe da carreira de
Diplomata.

§ 3º Os servidores do Ministério das Relações Exteriores, inclusive os integrantes
do Serviço Exterior Brasileiro, poderão ser cedidos, com ônus para o cessionário, para
exercer cargos de direção, gerência, assessoria e supervisão da Apex-Brasil.

§ 4º Na hipótese da cessão de que trata o § 3º deste artigo:

I - será mantida a remuneração do cargo efetivo, acrescida de 60% (sessenta
por cento) da remuneração do cargo ou função na Apex-Brasil, respeitado o teto
remuneratório da administração pública federal, e o período será considerado como de
efetivo exercício no órgão cedente; ou

II - não será mantida a remuneração do cargo efetivo, a remuneração não
estará sujeita a teto remuneratório da administração pública federal e o período não será
considerado como de efetivo exercício no órgão cedente.

Seção XV
Do Ministério da Saúde

Art. 47. Constituem áreas de competência do Ministério da Saúde:

I - política nacional de saúde;

II - coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde;

III - saúde ambiental e ações de promoção, de proteção e de recuperação da
saúde individual e coletiva, inclusive a dos trabalhadores e a dos índios;

IV - informações de saúde;

V - insumos críticos para a saúde;

VI - ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de fronteiras e de
portos marítimos, fluviais, lacustres e aéreos;

VII - vigilância de saúde, especialmente quanto a drogas, medicamentos e alimentos; e

VIII - pesquisa científica e tecnologia na área de saúde.

Art. 48. Integram a estrutura básica do Ministério da Saúde:

I - o Conselho Nacional de Saúde;

II - a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde;

III - o Conselho Nacional de Saúde Suplementar; e

IV - até 6 (seis) Secretarias.

Seção XVI
Do Ministério do Turismo

Art. 49. Constituem áreas de competência do Ministério do Turismo:

I - política nacional de desenvolvimento do turismo;

II - promoção e divulgação do turismo nacional, no País e no exterior;

III - estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades turísticas;

IV - planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e dos
programas de incentivo ao turismo;

V - criação de diretrizes para a integração das ações e dos programas para o
desenvolvimento do turismo nacional entre os governos federal, estaduais, distrital e
municipais;

VI - formulação, em coordenação com os demais Ministérios, de políticas e
ações integradas destinadas à melhoria da infraestrutura e à geração de emprego e renda
nos destinos turísticos;

VII - gestão do Fundo Geral de Turismo (Fungetur); e

VIII - regulação, fiscalização e estímulo à formalização, à certificação e à
classificação das atividades, dos empreendimentos e dos equipamentos dos prestadores de
serviços turísticos.

Art. 50. Integram a estrutura básica do Ministério do Turismo:

I - o Conselho Nacional de Turismo; e

II - até 3 (três) Secretarias.

Seção XVII
Da Controladoria-Geral da União

Art. 51. Constituem áreas de competência da Controladoria-Geral da União:

I - providências necessárias à defesa do patrimônio público, ao controle interno,
à auditoria pública, à correição, à prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de
ouvidoria e ao incremento da transparência da gestão no âmbito da administração pública
federal;

II - decisão preliminar acerca de representações ou denúncias fundamentadas
recebidas e indicação das providências cabíveis;

III - instauração de procedimentos e processos administrativos a seu cargo, com
a constituição de comissões, e requisição de instauração daqueles injustificadamente
retardados pela autoridade responsável;

IV - acompanhamento de procedimentos e processos administrativos em curso
em órgãos ou entidades da administração pública federal;

V - realização de inspeções e avocação de procedimentos e processos em curso
na administração pública federal, para exame de sua regularidade, e proposição de
providências ou correção de falhas;

VI - efetivação ou promoção da declaração da nulidade de procedimento ou
processo administrativo em curso ou já julgado por qualquer autoridade do Poder
Executivo federal e, se for o caso, da apuração imediata e regular dos fatos envolvidos nos
autos e na nulidade declarada;

VII - requisição de dados, de informações e de documentos relativos a
procedimentos e processos administrativos já arquivados por autoridade da administração
pública federal;

VIII - requisição a órgão ou a entidade da administração pública federal de
informações e de documentos necessários a seus trabalhos ou a suas atividades;

IX - requisição a órgãos ou a entidades da administração pública federal de
servidores ou de empregados necessários à constituição de comissões, inclusive das
referidas no inciso III do caput deste artigo, e de qualquer servidor ou empregado
indispensável à instrução de processo ou procedimento;

X - proposição de medidas legislativas ou administrativas e sugestão de ações
para evitar a repetição de irregularidades constatadas;

XI - recebimento de reclamações relativas à prestação de serviços públicos em
geral e à apuração do exercício negligente de cargo, emprego ou função na administração
pública federal, quando não houver disposição legal que atribua essas competências
específicas a outros órgãos;

XII - coordenação e gestão do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
federal; e
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XIII - execução das atividades de controladoria no âmbito da administração
pública federal.

§ 1º À Controladoria-Geral da União, no exercício de suas competências,
cumpre dar andamento às representações ou às denúncias fundamentadas que receber,
relativas a lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio público, e velar por seu integral
deslinde.

§ 2º À Controladoria-Geral da União, sempre que constatar omissão da
autoridade competente, cumpre requisitar a instauração de sindicância, procedimentos e
processos administrativos e avocar aqueles já em curso perante órgão ou entidade da
administração pública federal, com vistas à correção do andamento, inclusive por meio da
aplicação da penalidade administrativa cabível.

§ 3º À Controladoria-Geral da União, na hipótese a que se refere o § 2º deste
artigo, compete instaurar sindicância ou processo administrativo ou, conforme o caso,
representar à autoridade competente para apurar a omissão das autoridades responsáveis.

§ 4º A Controladoria-Geral da União encaminhará à Advocacia-Geral da União os
casos que configurarem improbidade administrativa e aqueles que recomendarem a
indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erário e outras providências a cargo da
Advocacia-Geral da União e provocará, sempre que necessário, a atuação do Tribunal de
Contas da União, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia, dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo federal e, quando
houver indícios de responsabilidade penal, da Polícia Federal do Ministério da Justiça e
Segurança Pública e do Ministério Público Federal, inclusive quanto a representações ou
denúncias manifestamente caluniosas.

§ 5º Os procedimentos e os processos administrativos de instauração e
avocação facultados à Controladoria-Geral da União incluem aqueles de que tratam o
Título V da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o Capítulo V da Lei nº 8.429, de 2
de junho de 1992, o Capítulo IV da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e outros a
serem desenvolvidos ou já em curso em órgão ou entidade da administração pública
federal, desde que relacionados a lesão ou a ameaça de lesão ao patrimônio público.

§ 6º Os titulares dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
federal cientificarão o Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União acerca de
irregularidades que, registradas em seus relatórios, tratem de atos ou fatos atribuíveis a
agentes da administração pública federal e das quais tenha resultado ou possa resultar
prejuízo ao erário de valor superior ao limite fixado pelo Tribunal de Contas da União para
efeito da tomada de contas especial elaborada de forma simplificada.

§ 7º Para fins do disposto no § 6º deste artigo, os órgãos e as entidades da
administração pública federal ficam obrigados a atender, no prazo indicado, às requisições
e às solicitações do Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União e a comunicar-lhe
a instauração de sindicância ou processo administrativo, bem como o seu resultado.

§ 8º As Gratificações de Representação da Presidência da República alocadas na
Controladoria-Geral da União em 3 de novembro de 2017 retornarão automaticamente à
Presidência da República:

I - na data de publicação da Medida Provisória nº 870, de 1º janeiro de 2019,
se desocupadas; ou

II - quando finalizado o exercício dos servidores e militares designados para
ocupá-las.

§ 9º Compete à Secretaria de Controle Interno da Secretaria-Geral da
Presidência da República atuar como órgão de controle interno da Controladoria-Geral da
União no que diz respeito à sua auditoria.

Art. 52. Ao Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União, no exercício da
sua competência, incumbe, especialmente:

I - decidir, preliminarmente, sobre representações ou denúncias fundamentadas
que receber, com indicação das providências cabíveis;

II - instaurar procedimentos e processos administrativos a seu cargo, requisitar
a instauração daqueles que venham sendo injustificadamente retardados pela autoridade
responsável e constituir comissões;

III - acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em
órgãos ou entidades da administração pública federal;

IV - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso na
administração pública federal, para exame de sua regularidade, e propor a adoção de
providências ou a correção de falhas;

V - efetivar ou promover a declaração da nulidade de procedimento ou processo
administrativo e, se for o caso, a apuração imediata e regular dos fatos mencionados nos
autos e na nulidade declarada;

VI - requisitar procedimentos e processos administrativos julgados há menos de
5 (cinco) anos ou já arquivados, no âmbito da administração pública federal, para reexame
e, se necessário, proferir nova decisão;

VII - requisitar a órgão ou a entidade da administração pública federal as
informações e os documentos necessários às atividades da Controladoria-Geral da União
ou, quando for o caso, propor ao Presidente da República que os solicite;

VIII - requisitar a órgãos ou a entidades federais servidores e empregados
necessários à constituição das comissões referidas no inciso II do caput deste artigo e de
outras análogas, bem como qualquer servidor ou empregado indispensável à instrução do
processo;

IX - propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações que visem a
evitar a repetição de irregularidades constatadas; e

X - receber as reclamações relativas à prestação de serviços públicos em geral e
promover a apuração de exercício negligente de cargo, emprego ou função na administração
pública federal, quando não houver disposição legal que atribua a competência a outros
órgãos.

Art. 53. Integram a estrutura básica da Controladoria-Geral da União:

I - o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção;

II - a Comissão de Coordenação de Controle Interno;

III - a Corregedoria-Geral da União;

IV - a Ouvidoria-Geral da União;

V - a Secretaria Federal de Controle Interno; e

VI - até 2 (duas) Secretarias.

Parágrafo único. O Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção
será presidido pelo Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União e será composto,
paritariamente, de representantes da sociedade civil organizada e de representantes do
governo federal.

Seção XVIII
Da Ação Conjunta entre Órgãos da Administração Pública

Art. 54. Nas hipóteses de calamidade pública ou de necessidade de especial
atendimento à população, o Presidente da República poderá dispor sobre a ação articulada
entre órgãos, inclusive de diferentes níveis da administração pública.

Seção XIX
Das Unidades Comuns à Estrutura Básica dos Ministérios

Art. 55. Haverá, na estrutura básica de cada Ministério:

I - Secretaria Executiva, exceto nos Ministérios da Defesa e das Relações Exteriores;

II - Gabinete do Ministro; e

III - Consultoria Jurídica, exceto no Ministério da Economia.

§ 1º Caberá ao Secretário-Executivo, titular do órgão referido no inciso I do
caput deste artigo, exercer a supervisão e a coordenação das Secretarias integrantes da
estrutura do Ministério.

§ 2º Para a transferência das atribuições de consultoria e assessoramento das
Consultorias Jurídicas do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, do
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e do Ministério do Trabalho para a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, ato conjunto do Ministro de Estado da Economia
e do Advogado-Geral da União poderá fixar o exercício provisório ou a prestação de
colaboração temporária, independentemente da ocupação de cargo em comissão ou de
função de confiança, de membros da Advocacia-Geral da União na Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, pelo prazo prorrogável de 12 (doze) meses.

§ 3º Para a transferência gradativa das atividades consultivas à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional relacionadas a órgãos assessorados integrantes da estrutura do
Ministério da Economia localizados nos Estados, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional e
o Consultor-Geral da União poderão disciplinar, em ato conjunto, a delegação temporária
de atribuições aos órgãos de execução da Consultoria-Geral da União e a forma como se
dará a transferência.

§ 4º Poderá haver, na estrutura básica de cada Ministério, vinculado à
Secretaria Executiva, órgão responsável pelas atividades de administração de pessoal, de
material, de patrimônio, de serviços gerais, de orçamento e finanças, de contabilidade e de
tecnologia da informação e informática.

CAPÍTULO III
DA TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS

Art. 56. Para fins da composição dos órgãos da Presidência da República e dos
Ministérios de que trata esta Lei, a transformação dos cargos será realizada da seguinte forma:

I - os cargos transformados são os seguintes:

a) Ministro de Estado das Cidades;

b) Ministro de Estado da Cultura;

c) Ministro de Estado do Desenvolvimento Social;

d) Ministro de Estado dos Direitos Humanos;

e) Ministro de Estado do Esporte;

f) Ministro de Estado da Fazenda;

g) Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

h) Ministro de Estado da Integração Nacional;

i) Ministro de Estado da Justiça;

j) Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

k) Ministro de Estado do Trabalho;

l) Ministro de Estado dos Transportes, Portos e Aviação Civil;

m) Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-Geral da União;

n) Ministro de Estado da Segurança Pública;

o) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério do
Desenvolvimento Social;

p) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério dos Direitos
Humanos;

q) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda;

r) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Integração Nacional;

s) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério dos
Transportes, Portos e Aviação Civil;

t) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Transparência
e Controladoria-Geral da União;

u) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Justiça;

v) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da Presidência da República;

w) cargo de natureza especial de Secretário da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda;

x) cargo de natureza especial de Subchefe de Assuntos Parlamentares da
Secretaria de Governo da Presidência da República;

y) cargo de natureza especial de Subchefe de Assuntos Federativos da
Secretaria de Governo da Presidência da República;

z) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Comunicação Social da
Secretaria-Geral da Presidência da República;
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aa) cargo de natureza especial de Secretário Especial do Programa de Parcerias
de Investimentos da Secretaria-Geral da Presidência da República;

ab) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério do Esporte;

ac) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Cultura;

ad) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Segurança Pública;

ae) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério das Cidades;

af) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da
Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

ag) cargo de natureza especial de Secretário Especial da Micro e Pequena
Empresa do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços;

ah) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

ai) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho;

aj) (VETADO); e

ak) (VETADO); e

II - os cargos criados em decorrência da transformação daqueles a que se refere
o inciso I deste artigo são os seguintes:

a) Ministro de Estado da Cidadania;

b) Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional;

c) Ministro de Estado da Economia;

d) Ministro de Estado da Infraestrutura;

e) Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública;

f) Ministro de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos;

g) Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União;

h) cargo de natureza especial de Chefe de Gabinete da Vice-Presidência da República;

i) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Cidadania;

j) cargo de natureza especial de Secretário Especial do Esporte do Ministério da Cidadania;

k) cargo de natureza especial de Secretário Especial da Cultura do Ministério da
Cidadania;

l) cargo de natureza especial de Secretário Especial do Desenvolvimento Social
do Ministério da Cidadania;

m) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério do
Desenvolvimento Regional;

n) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Economia;

o) cargo de natureza especial de Chefe de Assessoria Especial da Assessoria
Especial de Assuntos Estratégicos do Ministério da Economia;

p) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Fazenda do Ministério
da Economia;

q) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Desestatização,
Desinvestimento e Mercados do Ministério da Economia;

r) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Comércio Exterior e
Assuntos Internacionais do Ministério da Economia;

s) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Produtividade, Emprego
e Competitividade do Ministério da Economia;

t) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia;

u) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Previdência e Trabalho
do Ministério da Economia;

v) cargo de natureza especial de Secretário Especial da Receita Federal do Brasil
do Ministério da Economia;

w) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da
Infraestrutura;

x) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Justiça e
Segurança Pública;

y) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo do Ministério da Mulher,
da Família e dos Direitos Humanos;

z) cargo de natureza especial de Secretário-Executivo da Controladoria-Geral da União;

aa) cargo de natureza especial de Subchefe de Assuntos Parlamentares da Casa
Civil da Presidência da República;

ab) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Relações
Governamentais da Casa Civil da Presidência da República;

ac) cargo de natureza especial de Secretário Especial para o Senado Federal da
Casa Civil da Presidência da República;

ad) cargo de natureza especial de Secretário Especial para a Câmara dos
Deputados da Casa Civil da Presidência da República;

ae) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Assuntos Federativos
da Secretaria de Governo da Presidência da República;

af) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Comunicação Social da
Secretaria de Governo da Presidência da República;

ag) cargo de natureza especial de Secretário Especial do Programa de Parcerias
de Investimentos da Secretaria de Governo da Presidência da República;

ah) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Relações Institucionais
da Secretaria de Governo da Presidência da República;

ai) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Articulação Social da
Secretaria de Governo da Presidência da República;

aj) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Modernização do
Estado da Secretaria-Geral da Presidência da República;

ak) cargo de natureza especial de Secretário Especial de Assuntos Fundiários do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

CAPÍTULO IV
DA TRANSFORMAÇÃO, DA EXTINÇÃO E DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS

Art. 57. Ficam transformados:

I - o Ministério da Fazenda, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços e o Ministério do Trabalho
no Ministério da Economia;

II - o Ministério do Desenvolvimento Social, o Ministério da Cultura e o
Ministério do Esporte no Ministério da Cidadania;

III - o Ministério dos Direitos Humanos no Ministério da Mulher, da Família e
dos Direitos Humanos;

IV - o Ministério da Integração Nacional e o Ministério das Cidades no
Ministério do Desenvolvimento Regional;

V - o Ministério da Justiça e o Ministério da Segurança Pública no Ministério da
Justiça e Segurança Pública;

VI - o Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil no Ministério da Infraestrutura;

VII - o Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União na
Controladoria-Geral da União;

VIII - a Subchefia de Assuntos Parlamentares da Secretaria de Governo da
Presidência da República na Subchefia de Assuntos Parlamentares da Casa Civil da
Presidência da República;

IX - a Secretaria Especial de Comunicação Social da Secretaria-Geral da
Presidência da República na Secretaria Especial de Comunicação Social da Secretaria de
Governo da Presidência da República;

X - a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da
Secretaria-Geral da Presidência da República na Secretaria Especial do Programa de
Parcerias de Investimentos da Secretaria de Governo da Presidência da República;

XI - a Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda na
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; e

XII - o Conselho das Cidades em Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano.

Art. 58. Ficam extintas:

I - a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário
da Casa Civil da Presidência da República;

II - a Secretaria Especial da Aquicultura e da Pesca da Secretaria-Geral da
Presidência da República; e

III - a Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa do Ministério da
Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

Art. 59. Ficam criadas:

I - no âmbito da Casa Civil da Presidência da República:

a) a Secretaria Especial de Relações Governamentais;

b) a Secretaria Especial para a Câmara dos Deputados; e

c) a Secretaria Especial para o Senado Federal;

II - no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da República, a Secretaria
Especial de Modernização do Estado;

III - no âmbito da Secretaria de Governo da Presidência da República:

a) a Secretaria Especial de Articulação Social;

b) a Secretaria Especial de Relações Institucionais; e

c) a Secretaria Especial de Assuntos Federativos;

IV - no âmbito do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a
Secretaria Especial de Assuntos Fundiários;

V - no âmbito do Ministério da Cidadania:

a) a Secretaria Especial do Desenvolvimento Social;

b) a Secretaria Especial do Esporte; e

c) a Secretaria Especial de Cultura; e

VI - no âmbito do Ministério da Economia:

a) a Assessoria Especial de Assuntos Estratégicos;

b) a Secretaria Especial de Fazenda;

c) a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho;

d) a Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais;

e) a Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados;

f) a Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade; e

g) a Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital.

CAPÍTULO V
DA REQUISIÇÃO E DA CESSÃO DE SERVIDORES

Art. 60. É aplicável o disposto no art. 2º da Lei nº 9.007, de 17 de março de
1995, aos servidores, aos militares e aos empregados requisitados para:

I - a Controladoria-Geral da União;
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II - o Conselho de Controle de Atividades Financeiras;

III - o Instituto Nacional de Tecnologia da Informação até 1º de julho de 2019,
sem prejuízo das requisições realizadas nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 16 da Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001; e

IV - o Ministério da Justiça e Segurança Pública e para o Ministério da Mulher,
da Família e dos Direitos Humanos até 31 de dezembro de 2020.

§ 1º Os servidores, os militares e os empregados de que trata o caput deste artigo
designados para o exercício de Gratificações de Representação da Presidência da República e,
no caso de militares, de Gratificação de Exercício em Cargo de Confiança destinada aos órgãos
da Presidência da República até a data de entrada em vigor da Medida Provisória nº 870, de
1º janeiro de 2019, poderão percebê-las enquanto permanecerem em exercício no Ministério
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

§ 2º As Gratificações de Representação da Presidência da República e as
Gratificações de Exercício em Cargo de Confiança destinadas aos órgãos da Presidência da
República de que trata o § 1º deste artigo retornarão automaticamente à Presidência da
República quando ocorrer o fim do exercício dos servidores, dos militares e dos
empregados para elas designados.

Art. 61. Os servidores da administração pública federal, direta e indireta,
poderão ser cedidos para o exercício de cargo em comissão em serviços sociais autônomos
supervisionados pelo Poder Executivo federal por meio de contrato de gestão.

Parágrafo único. A cessão de que trata o caput deste artigo deverá observar as
seguintes condições:

I - será realizada com ônus para o órgão cessionário;

II - não será considerada como tempo de efetivo exercício para fins de
progressão e promoção;

III - não permitirá opção pela remuneração do cargo efetivo; e

IV - poderá ser realizada ainda que haja disposição em contrário em lei especial.

CAPÍTULO VI
DAS ALTERAÇÕES DE LEI

Seção I
Das Alterações no Programa de Parcerias de Investimentos da Secretaria de Governo

da Presidência da República

Art. 62. (VETADO).

Seção II
Das Alterações no Conselho Monetário Nacional do Ministério da Economia

Art. 63. A Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 8º ...................................................................................................................

I - Ministro de Estado da Economia, que o presidirá;

II - Presidente do Banco Central do Brasil; e

III - Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia.

........................................................................................................................" (NR)

"Art. 9º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - Secretário-Executivo e Secretários do Tesouro Nacional e de Política
Econômica do Ministério da Economia;

IV - (revogado).
................................................................................................................................." (NR)

Seção III
Dos Cargos na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Ec o n o m i a

Art. 64. A Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 14. Fica o Poder Executivo federal autorizado a proceder à transformação,
sem aumento de despesa, dos cargos em comissão e das funções de confiança
existentes na Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Ec o n o m i a .

Parágrafo único. Sem prejuízo das situações em curso, os cargos em comissão
e as funções de confiança a que se refere o caput deste artigo, com exceção daqueles
destinados ao assessoramento direto e ao gabinete do Secretário Especial da Receita
Federal do Brasil, são privativos de servidores:

I - ocupantes de cargos efetivos da Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil do Ministério da Economia ou de servidores que tenham obtido aposentadoria
nessa condição, hipótese esta restrita à ocupação de cargo em comissão; e
................................................................................................................................." (NR)

Seção IV
Das Alterações na Escola Nacional de Administração Pública

Art. 65. A Escola de Administração Fazendária do Ministério da Fazenda fica
incorporada à Escola Nacional de Administração Pública (Enap) do Ministério da Economia.

Seção V
Das Alterações na Agência Nacional de Águas

Art. 66. A Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 3º Fica criada a Agência Nacional de Águas (ANA), autarquia sob regime
especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do
Desenvolvimento Regional, com a finalidade de implementar, em sua esfera de
atribuições, a Política Nacional de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídricos.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 10. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 3º Para fins do disposto no § 2º deste artigo, cabe ao Ministro de Estado do
Desenvolvimento Regional instaurar o processo administrativo disciplinar, que será
conduzido por comissão especial, e compete ao Presidente da República determinar
o afastamento preventivo, quando for o caso, e proferir julgamento." (NR)

Seção VI
Das Alterações no Conselho Nacional de Recursos Hídricos

Art. 67. A Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 36. ..................................................................................................................

I - 1 (um) Presidente, que será o Ministro de Estado do Desenvolvimento
Regional;

II - 1 (um) Secretário-Executivo, que será o titular do órgão integrante da
estrutura do Ministério do Desenvolvimento Regional responsável pela gestão dos
recursos hídricos." (NR)

"Art. 45. A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recursos Hídricos será
exercida pelo órgão integrante da estrutura do Ministério do Desenvolvimento
Regional responsável pela gestão dos recursos hídricos." (NR)

Seção VII
Da Distribuição de Compensação Financeira

Art. 68. A Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - 3% (três por cento) ao Ministério do Desenvolvimento Regional;
..........................................................................................................................................

§ 4º A cota destinada ao Ministério do Desenvolvimento Regional será
empregada na implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e na gestão da rede
hidrometereológica nacional.
................................................................................................................................" (NR)

Seção VIII
Da Competência Do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

Art. 69. O art. 33 da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 33. Ficam transferidas da Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário da Casa Civil da Presidência da República para o Incra as
competências para coordenar, normatizar e supervisionar o processo de regularização
fundiária de áreas rurais na Amazônia Legal, expedir os títulos de domínio
correspondentes e efetivar a doação prevista no § 1º do art. 21 desta Lei, mantidas as
atribuições do Ministério da Economia na administração do patrimônio imobiliário das
áreas não afetadas à regularização fundiária, e as demais previstas nesta Lei." (NR)

Seção IX
Da Comissão de Anistia

Art. 70. A Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 10. Caberá ao Ministro de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos decidir a respeito dos requerimentos baseados nesta Lei." (NR)

"Art. 12. Fica criada, no âmbito do Ministério da Mulher, da Família e dos
Direitos Humanos, a Comissão de Anistia, com a finalidade de examinar os
requerimentos referidos no art. 10 desta Lei e de assessorar o Ministro de Estado em
suas decisões.

§ 1º Os membros da Comissão de Anistia serão designados por meio de
portaria do Ministro de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, e
participarão da Comissão, entre outros, 1 (um) representante do Ministério da
Defesa, indicado pelo respectivo Ministro de Estado, e 1 (um) representante dos
anistiados.

§ 2º O representante dos anistiados será indicado pelas respectivas associações
e designado conforme procedimento estabelecido pelo Ministro de Estado da
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.
...........................................................................................................................................

§ 4º As requisições e as decisões proferidas pelo Ministro de Estado da Mulher,
da Família e dos Direitos Humanos nos processos de anistia política serão
obrigatoriamente cumpridas no prazo de 60 (sessenta) dias, por todos os órgãos da
administração pública e por quaisquer outras entidades a que estejam dirigidas,
ressalvada a disponibilidade orçamentária.
................................................................................................................................" (NR)

Seção X
Da Organização do Serviço Exterior Brasileiro

Art. 71. O caput do art. 1º da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º O Serviço Exterior Brasileiro, essencial à execução da política exterior
da República Federativa do Brasil, constitui-se do corpo de servidores, ocupantes de
cargos de provimento efetivo, capacitados profissionalmente como agentes do
Ministério das Relações Exteriores, no País e no exterior, organizados em carreiras
definidas e hierarquizadas, ressalvadas as nomeações para cargos em comissão e
para funções de chefia, incluídas as atribuições correspondentes, nos termos de ato
do Poder Executivo.
................................................................................................................................." (NR)

Seção XI
Das Alterações no Conselho de Controle de Atividades Financeiras

Art. 72. (VETADO).

Seção XII
Das Alterações na Cooperação Federativa no Âmbito da Segurança Pública

Art. 73. A Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º A cooperação federativa de que trata o art. 1º desta Lei, para os fins
nela dispostos, compreende operações conjuntas, transferências de recursos e
desenvolvimento de atividades de capacitação e qualificação de profissionais, no
âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 5º As atividades de cooperação federativa no âmbito do Ministério da
Justiça e Segurança Pública serão desempenhadas por militares dos Estados e do
Distrito Federal e por servidores das atividades-fim dos órgãos de segurança pública,
do sistema prisional e de perícia criminal dos entes federativos que celebrarem
convênio, na forma do art. 1º desta Lei.
...........................................................................................................................................
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§ 11. Os integrantes da Secretaria Nacional de Segurança Pública, incluídos os da
Força Nacional de Segurança Pública, os da Secretaria de Operações Integradas e os do
Departamento Penitenciário Nacional que venham a responder a inquérito policial ou a
processo judicial em função do seu emprego nas atividades e nos serviços referidos no
art. 3º desta Lei serão representados judicialmente pela Advocacia-Geral da União.
.................................................................................................................................." (NR)

Seção XIII
Das Funções Comissionadas do Poder Executivo (FCPE)

Art. 74. A Lei nº 13.346, de 10 de outubro de 2016, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 3º O servidor designado para ocupar FCPE receberá a remuneração do cargo
efetivo acrescida do valor da função para a qual foi designado.
............................................................................................................................................

§ 6º Poderão ser criadas FCPE de níveis 5 e 6 por meio de substituição de cargo
em comissão do Grupo-DAS de mesmo nível, sem aumento de despesa, na proporção
de 1 (uma) para 1 (um)." (NR)

"Art. 3º As FCPE equiparam-se, para todos os efeitos legais e regulamentares,
aos cargos em comissão do Grupo-DAS de mesmo nível.

Parágrafo único. (Revogado).

§ 1º O valor das FCPE será o correspondente a 60% (sessenta por cento) do
valor dos cargos em comissão do Grupo-DAS de mesmo nível.

§ 2º Para os ocupantes de FCPE de nível 4 ou superior, o valor mensal do
auxílio moradia a que se referem o inciso IV do caput do art. 51 e os arts. 60-A, 60-
B, 60-C, 60-D e 60-E da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, será calculado com
base na remuneração do cargo em comissão do Grupo-DAS de mesmo nível." (NR)

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS E MEDIDAS TRANSITÓRIAS

Seção I
Das Gratificações de Exercício de Cargo de Confiança Devidas a Militares

Art. 75. Ficam transformadas, sem aumento de despesa, as Funções
Comissionadas Técnicas (FCT), de que trata a Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de
setembro de 2001, das quais 29 (vinte e nove) de nível FCT-15 e 1 (uma) de nível FCT-4, nas
seguintes Gratificações de Exercício de Cargo de Confiança Devidas a Militares (RMP):

I - 4 (quatro) gratificações do Grupo 0003 (C);

II - 3 (três) gratificações do Grupo 0004 (D); e

III - 7 (sete) gratificações do Grupo 0005 (E).

Seção II
Da Transferência de Competências

Art. 76. As competências e as atribuições estabelecidas em lei para os órgãos
extintos ou transformados por esta Lei, assim como para os seus agentes públicos, ficam
transferidas para os órgãos, as entidades e os agentes públicos que receberem essas
atribuições.

Seção III
Da Transferência do Acervo Patrimonial

Art. 77. Ficam transferidos e incorporados aos órgãos que absorverem as
competências, os direitos, os créditos e as obrigações decorrentes de lei os atos
administrativos ou os contratos, inclusive as receitas e as despesas, e o acervo documental
e patrimonial dos órgãos e das entidades extintos ou transformados por esta Lei.

Parágrafo único. O disposto no art. 54 da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de
2018, aplica-se às dotações orçamentárias dos órgãos e das entidades de que trata o caput
deste artigo.

Seção IV
Da Redistribuição de Pessoal

Art. 78. Os servidores e os militares em atividade nos órgãos extintos,
transformados ou incorporados por esta Lei ficam transferidos para os órgãos que
absorverem as competências e as unidades administrativas.

§ 1º A transferência de pessoal a que se refere o caput deste artigo não
implicará alteração remuneratória e não poderá ser obstada a pretexto de limitação de
exercício em outro órgão ou entidade por força de lei especial.

§ 2º Não haverá novo ato de cessão, requisição ou movimentação de pessoal
em virtude das alterações realizadas por esta Lei.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se a:

I - servidores efetivos lotados no órgão ou na entidade;

II - servidores efetivos cedidos, requisitados, movimentados, em exercício
temporário ou em exercício descentralizado;

III - pessoal temporário;

IV - empregados públicos; e

V - militares colocados à disposição ou cedidos para a União.

§ 4º A gestão da folha de pagamento de pessoal, inclusive de inativos e de
pensionistas, permanecerá com a unidade administrativa responsável até que haja
disposição em contrário.

Seção V
Dos Titulares dos Órgãos

Art. 79. As transformações de cargos públicos realizadas por esta Lei serão
aplicadas de imediato.

Parágrafo único. Os titulares dos cargos públicos criados por transformação
exercerão a direção e a chefia das unidades administrativas correspondentes à denominação
e à natureza do cargo.

Seção VI
Das Estruturas Regimentais em Vigor

Art. 80. As estruturas regimentais e os estatutos dos órgãos e das entidades da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional em vigor na data de
publicação da Medida Provisória nº 870, de 1º janeiro de 2019, continuarão aplicáveis até
a sua revogação expressa.

§ 1º O disposto no caput deste artigo inclui, até a data de entrada em vigor das
novas estruturas regimentais ou dos novos estatutos:

I - a manutenção dos cargos em comissão e das funções de confiança de nível
hierárquico igual ou inferior ao nível 6 do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores -
DAS previstos em estruturas regimentais ou estatutos; e

II - a possibilidade de os órgãos criados por fusão ou transformação:

a) utilizarem o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) e os demais elementos identificadores de um dos órgãos fundidos que lhe criaram
ou do órgão transformado; e

b) manterem os mesmos acessos a sistemas de informática utilizados pelos
órgãos de origem.

§ 2º Na hipótese prevista na alínea a do inciso II do § 1º deste artigo, ato do
Ministro de Estado poderá autorizar a utilização definitiva do número de inscrição no CNPJ.

§ 3º Na hipótese de as estruturas regimentais de órgãos entre os quais tenha
havido troca de competências ou de unidades administrativas entrarem em vigor em datas
distintas, exceto disposição em contrário em decreto, continuará aplicável a estrutura
regimental anterior que trata da competência ou da unidade administrativa, até que a
última estrutura regimental dos órgãos envolvidos entre em vigor.

Seção VII
Das Medidas Transitórias por Ato de Ministro de Estado

Art. 81. Os Ministros de Estado ficam autorizados, permitida a delegação e
vedada a subdelegação, no âmbito dos respectivos órgãos, em caráter transitório e até a
data de entrada em vigor da nova estrutura regimental, a dispor sobre:

I - os responsáveis pela coordenação ou pela execução das atividades de
planejamento, de orçamento e de administração dos órgãos;

II - a subordinação de unidades administrativas aos titulares de cargos de
natureza especial; e

III - a solução de conflitos de competência no âmbito do órgão.

Seção VIII
Das Medidas Transitórias por Ato do Presidente da República

Art. 82. Ato do Poder Executivo federal poderá disciplinar sobre o disposto no
art. 81 desta Lei, na hipótese de situações que envolverem órgãos ou unidades
administrativas subordinadas a diferentes Ministros de Estado.

Seção IX
Das Medidas Decorrentes da Transformação do Ministério do Trabalho

Art. 83. As competências, a direção e a chefia das unidades administrativas do
Ministério do Trabalho existentes na data de publicação da Medida Provisória nº 870, de
1º de janeiro de 2019, ficam transferidas, até a entrada em vigor das novas estruturas
regimentais:

I - para o Ministério da Justiça e Segurança Pública:

a) a Coordenação-Geral de Imigração;

b) o Conselho Nacional de Imigração;

II - para o Ministério da Cidadania:

a) a Subsecretaria de Economia Solidária; e

b) o Conselho Nacional de Economia Solidária; e

III - para o Ministério da Economia, as demais unidades administrativas e
órgãos colegiados.

Parágrafo único. O Ministério da Economia prestará o apoio necessário às
unidades administrativas previstas no caput deste artigo até que haja disposição em
contrário em ato do Poder Executivo federal ou em ato conjunto dos Ministros de Estado
envolvidos.

Seção X
Da Aplicação para a Administração Pública Federal Indireta

Art. 84. As disposições desta Lei que gerem alteração de competência ou de
estrutura de autarquias ou fundações públicas somente serão aplicadas após a entrada em
vigor da alteração das respectivas estruturas regimentais ou estatuto.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 85. Ficam revogados:

I - o inciso IV do caput do art. 9º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995;

II - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001:

a) inciso I do caput do art. 1º;

b) arts. 5º, 6º e 7º-A; e

c) parágrafo único do art. 88;
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III - o inciso VI do § 1º do art. 7º da Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016;

IV - o parágrafo único do art. 3º e os Anexos II e IV da Lei nº 13.346, de 10 de
outubro de 2016;

V - o § 1º do art. 3º da Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007;

VI - a Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017;

VII - os seguintes dispositivos da Medida Provisória nº 849, de 31 de agosto de 2018:

a) art. 2º;

b) art. 30; e

c) Anexo LX; e

VIII - (VETADO).

Art. 86. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Paulo Guedes
Onyx Lorenzoni
André Luiz de Almeida Mendonça

LEI Nº 13.845, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Dá nova redação ao inciso V do art. 53 da Lei nº
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e
do Adolescente), para garantir vagas no mesmo
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma
etapa ou ciclo de ensino da educação básica.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dá nova redação ao inciso V do art. 53 da Lei nº 8.069, de 13
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 2º O inciso V do art. 53 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto
da Criança e do Adolescente), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 53. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se
vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo
de ensino da educação básica.
..................................................................................................................................'' (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Abraham Bragança de Vasconcellos Weintraub
Damares Regina Alves

LEI Nº 13.846, DE 18 DE JUNHO DE 2019

Institui o Programa Especial para Análise de
Benefícios com Indícios de Irregularidade, o
Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade,
o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de
Benefícios com Indícios de Irregularidade do
Monitoramento Operacional de Benefícios e o Bônus
de Desempenho Institucional por Perícia Médica em
Benefícios por Incapacidade; altera as Leis nos 6.015,
de 31 de dezembro de 1973, 7.783, de 28 de junho
de 1989, 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 8.212,
de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de
1991, 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 9.620, de 2
de abril de 1998, 9.717, de 27 de novembro de 1998,
9.796, de 5 de maio de 1999, 10.855, de 1º de abril
de 2004, 10.876, de 2 de junho de 2004, 10.887, de
18 de junho de 2004, 11.481, de 31 de maio de
2007, e 11.907, de 2 de fevereiro de 2009; e revoga
dispositivo da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003,
e a Lei nº 11.720, de 20 de junho de 2008.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam instituídos, no âmbito do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS):

I - o Programa Especial para Análise de Benefícios com Indícios de
Irregularidade (Programa Especial), com o objetivo de analisar processos que apresentem
indícios de irregularidade e potencial risco de realização de gastos indevidos na concessão
de benefícios administrados pelo INSS; e

II - o Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade (Programa de
Revisão), com o objetivo de revisar:

a) os benefícios por incapacidade mantidos sem perícia pelo INSS por período
superior a 6 (seis) meses e que não possuam data de cessação estipulada ou indicação de
reabilitação profissional; e

b) outros benefícios de natureza previdenciária, assistencial, trabalhista ou
tributária.

§ 1º O Programa Especial durará até 31 de dezembro de 2020 e poderá ser
prorrogado até 31 de dezembro de 2022 por ato fundamentado do Presidente do INSS.

§ 2º A análise dos processos administrativos de requerimento inicial e de
revisão de benefícios administrados pelo INSS cujo prazo legal para conclusão tenha
expirado até 18 de janeiro de 2019 integrará o Programa Especial.

§ 3º O Programa de Revisão durará até 31 de dezembro de 2020 e poderá ser
prorrogado até 31 de dezembro de 2022 por ato fundamentado do Ministro de Estado da
Ec o n o m i a .

§ 4º O acompanhamento por médico perito de processos judiciais de benefícios
por incapacidade integrará o Programa de Revisão.

§ 5º O Programa Especial e o Programa de Revisão não afetarão a regularidade
dos atendimentos e dos agendamentos nas agências da Previdência Social.

Art. 2º Para a execução dos Programas de que trata o art. 1º desta Lei, ficam
instituídos, até 31 de dezembro de 2020:

I - o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de Benefícios com Indícios
de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios (BMOB); e

II - o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios por
Incapacidade (BPMBI).

§ 1º A implementação e o pagamento do BMOB e do BPMBI ficam
condicionados à expressa autorização em anexo próprio da lei orçamentária anual com a
respectiva dotação prévia, nos termos do § 1º do art. 169 da Constituição Federal.

§ 2º A concessão do BMOB e do BPMBI poderá ser prorrogada por ato do
Ministro de Estado da Economia, e a prorrogação do BMOB ficará condicionada à
implementação de controles internos que atenuem os riscos de concessão de benefícios
irregulares.

§ 3º Os valores do BMOB e do BPMBI poderão ser revistos por ato do Ministro
de Estado da Economia, com periodicidade não inferior a 12 (doze) meses, até o limite da
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), aferido pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou de outro índice que vier a substituí-
lo, no mesmo período.

Art. 3º O BMOB será devido aos servidores públicos federais ativos que estejam
em exercício no INSS e concluam a análise de processos do Programa Especial.

§ 1º As apurações referentes aos benefícios administrados pelo INSS poderão
ensejar o pagamento do BMOB.

§ 2º A análise de processos de que trata o caput deste artigo deverá
representar acréscimo real à capacidade operacional regular de realização de atividades do
INSS, conforme estabelecido em ato do Presidente do INSS.

§ 3º A seleção dos processos priorizará os benefícios mais antigos, sem prejuízo
dos critérios estabelecidos no art. 9º desta Lei.

Art. 4º O BMOB corresponderá ao valor de R$ 57,50 (cinquenta e sete reais e
cinquenta centavos) por processo integrante do Programa Especial concluído, conforme
estabelecido em ato do Presidente do INSS na forma prevista no art. 3º desta Lei.

§ 1º O BMOB somente será pago se as análises dos processos ocorrerem sem
prejuízo das atividades regulares do cargo de que o servidor for titular.

§ 2º Ocorrerá a compensação da carga horária na hipótese de as atividades referentes
às análises dos processos serem desempenhadas durante a jornada regular de trabalho.

§ 3º O BMOB gerará efeitos financeiros até 31 de dezembro de 2020 e poderá
ser prorrogado, a critério da administração pública federal, nos termos do § 1º do art. 1º
e do § 2º do art. 2º desta Lei.

Art. 5º O BMOB não será devido na hipótese de pagamento de adicional pela
prestação de serviço extraordinário ou de adicional noturno referente à mesma hora de trabalho.

Art. 6º O BMOB observará as seguintes regras:

I - não será incorporado aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos das
aposentadorias e das pensões;

II - não servirá de base de cálculo para benefícios ou vantagens; e

III - não integrará a base de contribuição previdenciária do servidor.

Art. 7º O BMOB poderá ser pago cumulativamente com a Gratificação de
Desempenho de Atividade do Seguro Social (GDASS), desde que os processos que
ensejarem o seu pagamento não sejam computados na avaliação de desempenho
referente à GDASS.

Art. 8º São considerados processos com indícios de irregularidade integrantes
do Programa Especial aqueles com potencial risco de gastos indevidos e que se enquadrem
nas seguintes hipóteses, sem prejuízo das disposições previstas no ato de que trata o art.
9º desta Lei:

I - potencial acúmulo indevido de benefícios indicado pelo Tribunal de Contas
da União ou pela Controladoria-Geral da União;

II - potencial pagamento indevido de benefícios previdenciários indicado pelo
Tribunal de Contas da União e pela Controladoria-Geral da União;

III - processos identificados na Força-Tarefa Previdenciária, composta pelo
Ministério Público Federal, pela Polícia Federal e pela Secretaria Especial de Previdência e
Trabalho do Ministério da Economia;

IV - suspeita de óbito do beneficiário;

V - benefício de prestação continuada, previsto na Lei nº 8.742, de 7 de
dezembro de 1993, com indícios de irregularidade identificados em auditorias do Tribunal
de Contas da União e da Controladoria-Geral da União e em outras avaliações realizadas
pela administração pública federal, permitidas, se necessário, a colaboração e a parceria da
administração pública estadual e da administração pública municipal, por meio de
procedimentos a serem definidos em cooperação com os Ministérios competentes;

VI - processos identificados como irregulares pelo INSS, devidamente
motivados;

VII - benefícios pagos em valores superiores ao teto previdenciário adotado
pelo Regime Geral de Previdência Social.

Art. 9º Ato do Presidente do INSS estabelecerá os procedimentos, as metas e os
critérios necessários à realização das análises dos processos de que trata o inciso I do
caput do art. 1º desta Lei e disciplinará:

I - os critérios gerais a serem observados para a aferição, o monitoramento e
o controle da realização das análises dos processos para fins de pagamento do BMOB,
observado o cumprimento da meta do processo de monitoramento;

II - a forma de realização de mutirões para análise dos processos;

III - os critérios de ordem de prioridade das análises dos processos, observado
o disposto no § 3º do art. 3º desta Lei;

IV - os requisitos que caracterizem acréscimo real à capacidade operacional
regular de realização de atividades do INSS;

V - os critérios de revisão da meta de análise dos processos de monitoramento; e
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VI - outros critérios para caracterização de processos com indícios de
irregularidade.

Art. 10. O BPMBI será devido aos ocupantes do cargo de Perito Médico Federal,
integrante da carreira de Perito Médico Federal, do cargo de Perito Médico da Previdência
Social, integrante da carreira de Perícia Médica da Previdência Social, de que trata a Lei nº
10.876, de 2 de junho de 2004, e do cargo de Supervisor Médico-Pericial, integrante da
carreira de Supervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998,
para cada perícia médica extraordinária realizada no âmbito do Programa de Revisão, na
forma estabelecida em ato do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério
da Economia.

§ 1º O ato do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia a que se refere o caput deste artigo disporá sobre os critérios para seleção dos
benefícios objeto das perícias extraordinárias e abrangerá:

I - benefícios por incapacidade mantidos sem perícia pelo INSS por período
superior a 6 (seis) meses e que não possuam data de cessação estipulada ou indicação de
reabilitação profissional;

II - benefícios de prestação continuada sem revisão por período superior a 2
(dois) anos; e

III - outros benefícios de natureza previdenciária, assistencial, trabalhista ou tributária.

§ 2º Para fins do disposto no caput deste artigo, perícia médica extraordinária
será aquela realizada além da jornada de trabalho ordinária e que representa acréscimo
real à capacidade operacional regular de realização de perícias médicas.

§ 3º Poderá haver o pagamento do BPMBI na hipótese de acompanhamento
por médico perito de processos judiciais de benefícios por incapacidade.

Art. 11. O BPMBI corresponderá ao valor de R$ 61,72 (sessenta e um reais e setenta
e dois centavos) por perícia extraordinária realizada, na forma prevista no art. 10 desta Lei.

Parágrafo único. O BPMBI gerará efeitos financeiros a partir de 18 de janeiro de
2019 até 31 de dezembro de 2020, permitida a prorrogação, a critério da administração pública
federal, por ato do Ministro de Estado da Economia, nos termos do § 3º do art. 1º desta Lei.

Art. 12. O pagamento de adicional pela prestação de serviço extraordinário ou
de adicional noturno não será devido na hipótese de pagamento do BPMBI referente à
mesma hora de trabalho.

Art. 13. O BPMBI observará as seguintes regras:

I - não será incorporado aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos das
aposentadorias e das pensões;

II - não servirá de base de cálculo para benefícios ou vantagens; e

III - não integrará a base de contribuição previdenciária do servidor.

Art. 14. O BPMBI poderá ser pago cumulativamente com a Gratificação de
Desempenho de Atividade de Perícia Médica Previdenciária (GDAPMP), desde que as
perícias que ensejarem o seu pagamento não sejam computadas na avaliação de
desempenho referente à GDAPMP.

Art. 15. Ato do Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia disporá sobre:

I - os critérios gerais a serem observados para a aferição, o monitoramento e
o controle da realização das perícias médicas de que trata o art. 10 desta Lei, para fins de
concessão do BPMBI;

II - o quantitativo diário máximo de perícias médicas, nos termos do disposto
no art. 10 desta Lei, por perito médico, e a capacidade operacional ordinária de realização
de perícias médicas pelo perito médico e pela Agência da Previdência Social do INSS;

III - a forma de realização de mutirão das perícias médicas; e

IV - os critérios de ordem de prioridade para o agendamento dos benefícios a
serem revistos, tais como a data de concessão do benefício e a idade do beneficiário.

Art. 16. (VETADO).

Art. 17. As despesas decorrentes do pagamento do BMOB pela participação no
Programa Especial e do BPMBI pela participação no Programa de Revisão correrão à conta do INSS.

Art. 18. O cargo de Perito Médico Previdenciário, integrante da carreira de Perito
Médico Previdenciário, de que trata a Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, passa a ser
denominado Perito Médico Federal, integrante da carreira de Perito Médico Fe d e r a l .

Art. 19. O cargo de Perito Médico Federal, integrante da carreira de Perito
Médico Federal, de que trata esta Lei, o cargo de Perito Médico da Previdência Social,
integrante da carreira de Perícia Médica da Previdência Social, de que trata a Lei nº 10.876,
de 2 de junho de 2004, e o cargo de Supervisor Médico-Pericial, integrante da carreira de
Supervisor Médico-Pericial, de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, passam a
integrar o quadro de pessoal do Ministério da Economia.

Art. 20. O exercício dos servidores das carreiras de Perito Médico Federal, de
Perícia Médica da Previdência Social e de Supervisor Médico-Pericial será disposto em ato
do Ministro de Estado da Economia.

Parágrafo único. As atividades relativas à gestão das carreiras de Perito Médico
Federal, de Perícia Médica da Previdência Social e de Supervisor Médico-Pericial serão
exercidas pelo INSS até que seja efetivada a nova estrutura.

Art. 21. A revisão e a concessão de benefícios tributários com base em perícias
médicas serão realizadas somente após a implementação e a estruturação de perícias
médicas para essa finalidade.

§ 1º Ato do Ministro de Estado da Economia definirá os procedimentos para
realizar a implementação e a estruturação de perícias médicas a que se refere o  caput
deste artigo.

§ 2º Até a implementação e a estruturação das perícias médicas a que se refere
o caput deste artigo, ficam mantidos os atuais procedimentos para a revisão e a concessão
dos benefícios tributários de que trata este artigo.

Art. 22. A Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 215. Por morte do servidor, os seus dependentes, nas hipóteses legais, fazem
jus à pensão por morte, observados os limites estabelecidos no inciso XI do caput do art.
37 da Constituição Federal e no art. 2º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004." (NR)

"Art. 217. ................................................................................................................
...........................................................................................................................................

IV - ...........................................................................................................................
............................................................................................................................................

d) tenha deficiência intelectual ou mental;
...........................................................................................................................................

§ 4º (VETADO)." (NR)

"Art. 219. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do
segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta dias) após o óbito,
para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o
óbito, para os demais dependentes;

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso I do
caput deste artigo; ou

III - da decisão judicial, na hipótese de morte presumida.

§ 1º A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de
habilitação de outro possível dependente e a habilitação posterior que importe em
exclusão ou inclusão de dependente só produzirá efeito a partir da data da
publicação da portaria de concessão da pensão ao dependente habilitado.

§ 2º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente,
este poderá requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte,
exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o
pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação,
ressalvada a existência de decisão judicial em contrário.

§ 3º Nas ações em que for parte o ente público responsável pela concessão da
pensão por morte, este poderá proceder de ofício à habilitação excepcional da
referida pensão, apenas para efeitos de rateio, descontando-se os valores referentes
a esta habilitação das demais cotas, vedado o pagamento da respectiva cota até o
trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em
contrário.

§ 4º Julgada improcedente a ação prevista no § 2º ou § 3º deste artigo, o valor
retido será corrigido pelos índices legais de reajustamento e será pago de forma
proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e o tempo de
duração de seus benefícios.

§ 5º Em qualquer hipótese, fica assegurada ao órgão concessor da pensão por morte
a cobrança dos valores indevidamente pagos em função de nova habilitação." (NR)

"Art. 222. .................................................................................................................
............................................................................................................................................

III - a cessação da invalidez, em se tratando de beneficiário inválido, ou o
afastamento da deficiência, em se tratando de beneficiário com deficiência,
respeitados os períodos mínimos decorrentes da aplicação das alíneas a e b do inciso
VII do caput deste artigo;
............................................................................................................................................

§ 5º Na hipótese de o servidor falecido estar, na data de seu falecimento,
obrigado por determinação judicial a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-
companheiro ou ex-companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo
remanescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese de cancelamento
anterior do benefício.

§ 6º O beneficiário que não atender à convocação de que trata o § 1º deste
artigo terá o benefício suspenso, observado o disposto nos incisos I e II do caput do
art. 95 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

§ 7º O exercício de atividade remunerada, inclusive na condição de
microempreendedor individual, não impede a concessão ou manutenção da cota da
pensão de dependente com deficiência intelectual ou mental ou com deficiência grave.

§ 8º No ato de requerimento de benefícios previdenciários, não será exigida
apresentação de termo de curatela de titular ou de beneficiário com deficiência,
observados os procedimentos a serem estabelecidos em regulamento." (NR)

Art. 23. A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 49. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 4º O Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), por intermédio
das Juntas Comerciais, e os Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas prestarão,
obrigatoriamente, ao Ministério da Economia, ao INSS e à Secretaria da Receita
Federal do Brasil todas as informações referentes aos atos constitutivos e alterações
posteriores relativos a empresas e entidades neles registradas.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 68. O Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais remeterá ao
INSS, em até 1 (um) dia útil, pelo Sistema Nacional de Informações de Registro Civil
(Sirc) ou por outro meio que venha a substituí-lo, a relação dos nascimentos, dos
natimortos, dos casamentos, dos óbitos, das averbações, das anotações e das
retificações registradas na serventia.

§ 1º Para os Municípios que não dispõem de provedor de conexão à internet ou
de qualquer meio de acesso à internet, fica autorizada a remessa da relação em até
5 (cinco) dias úteis.

§ 2º Para os registros de nascimento e de natimorto, constarão das
informações, obrigatoriamente, a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), o
sexo, a data e o local de nascimento do registrado, bem como o nome completo, o
sexo, a data e o local de nascimento e a inscrição no CPF da filiação.

§ 3º Para os registros de casamento e de óbito, constarão das informações,
obrigatoriamente, a inscrição no CPF, o sexo, a data e o local de nascimento do
registrado, bem como, acaso disponíveis, os seguintes dados:

I - número do cadastro perante o Programa de Integração Social (PIS) ou o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep);

II - Número de Identificação do Trabalhador (NIT);

III - número de benefício previdenciário ou assistencial, se a pessoa falecida for
titular de qualquer benefício pago pelo INSS;

IV - número de registro da Carteira de Identidade e respectivo órgão emissor;
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V - número do título de eleitor;

VI - número e série da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS).

§ 4º No caso de não haver sido registrado nenhum nascimento, natimorto,
casamento, óbito ou averbações, anotações e retificações no mês, deverá o Titular do
Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais comunicar este fato ao INSS até o 5º
(quinto) dia útil do mês subsequente.

§ 5º O descumprimento de qualquer obrigação imposta neste artigo e o
fornecimento de informação inexata sujeitarão o Titular do Cartório de Registro Civil de
Pessoas Naturais, além de outras penalidades previstas, à penalidade prevista no art. 92
desta Lei e à ação regressiva proposta pelo INSS, em razão dos danos sofridos." (NR)

"Art. 69. O INSS manterá programa permanente de revisão da concessão e da
manutenção dos benefícios por ele administrados, a fim de apurar irregularidades ou
erros materiais.

§ 1º Na hipótese de haver indícios de irregularidade ou erros materiais na
concessão, na manutenção ou na revisão do benefício, o INSS notificará o
beneficiário, o seu representante legal ou o seu procurador para apresentar defesa,
provas ou documentos dos quais dispuser, no prazo de:

I - 30 (trinta) dias, no caso de trabalhador urbano;

II - 60 (sessenta) dias, no caso de trabalhador rural individual e avulso,
agricultor familiar ou segurado especial.

§ 2º A notificação a que se refere o § 1º deste artigo será feita:

I - preferencialmente por rede bancária ou por meio eletrônico, conforme
previsto em regulamento;

II - por via postal, por carta simples, considerado o endereço constante do
cadastro do benefício, hipótese em que o aviso de recebimento será considerado
prova suficiente da notificação;

III - pessoalmente, quando entregue ao interessado em mãos; ou

IV - por edital, nos casos de retorno com a não localização do segurado,
referente à comunicação indicada no inciso II deste parágrafo.

§ 3º A defesa poderá ser apresentada pelo canal de atendimento eletrônico do
INSS ou na Agência da Previdência Social do domicílio do beneficiário, na forma do
regulamento.

§ 4º O benefício será suspenso nas seguintes hipóteses:

I - não apresentação da defesa no prazo estabelecido no § 1º deste artigo;

II - defesa considerada insuficiente ou improcedente pelo INSS.

§ 5º O INSS deverá notificar o beneficiário quanto à suspensão do benefício de
que trata o § 4º deste artigo e conceder-lhe prazo de 30 (trinta) dias para
interposição de recurso.

§ 6º Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a suspensão a que se refere o
§ 4º deste artigo, sem que o beneficiário, o seu representante legal ou o seu
procurador apresente recurso administrativo aos canais de atendimento do INSS ou
a outros canais autorizados, o benefício será cessado.

§ 7º Para fins do disposto no caput deste artigo, o INSS poderá realizar
recenseamento para atualização do cadastro dos beneficiários, abrangidos os
benefícios administrados pelo INSS, observado o disposto nos incisos III, IV e V do §
8º deste artigo.

§ 8º Aqueles que receberem benefícios realizarão anualmente a comprovação
de vida nas instituições financeiras, por meio de atendimento eletrônico com uso de
biometria ou por qualquer meio definido pelo INSS que assegure a identificação do
beneficiário, observadas as seguintes disposições:

I - a prova de vida e a renovação de senha serão efetuadas por aquele que
receber o benefício, mediante identificação por funcionário da instituição, quando
realizada nas instituições financeiras;

II - o representante legal ou o procurador do beneficiário, legalmente
cadastrado no INSS, poderá realizar a prova de vida no INSS ou na instituição
financeira responsável pelo pagamento;

III - a prova de vida de segurados com idade igual ou superior a 60 (sessenta)
anos será disciplinada em ato do Presidente do INSS;

IV - o INSS disporá de meios, incluída a realização de pesquisa externa, que
garantam a identificação e o processo de prova de vida para pessoas com
dificuldades de locomoção e idosos acima de 80 (oitenta) anos que recebam
benefícios; e

V - o INSS poderá bloquear o pagamento do benefício encaminhado às
instituições financeiras até que o beneficiário atenda à convocação, permitida a
liberação do pagamento automaticamente pela instituição financeira.

§ 9º O recurso de que trata o § 5º deste artigo não terá efeito suspensivo.

§ 10. Apurada irregularidade recorrente ou fragilidade nos procedimentos,
reconhecida na forma prevista no caput deste artigo ou pelos órgãos de controle, os
procedimentos de análise e concessão de benefícios serão revistos, de modo a
reduzir o risco de fraude e concessão irregular.

§ 11. Para fins do disposto no § 8º deste artigo, preservados a integridade dos
dados e o sigilo eventualmente existente, o INSS:

I - terá acesso a todos os dados biométricos mantidos e administrados pelos
órgãos públicos federais; e

II - poderá ter, por meio de convênio, acesso aos dados biométricos:

a) da Justiça Eleitoral; e

b) de outros entes federativos." (NR)

Art. 24. A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 15. ...................................................................................................................

I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício, exceto do auxílio-acidente;
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 16. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 5º As provas de união estável e de dependência econômica exigem início de
prova material contemporânea dos fatos, produzido em período não superior a 24
(vinte e quatro) meses anterior à data do óbito ou do recolhimento à prisão do
segurado, não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de
motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no regulamento.

§ 6º Na hipótese da alínea c do inciso V do § 2º do art. 77 desta Lei, a par da
exigência do § 5º deste artigo, deverá ser apresentado, ainda, início de prova
material que comprove união estável por pelo menos 2 (dois) anos antes do óbito do
segurado.

§ 7º Será excluído definitivamente da condição de dependente quem tiver sido
condenado criminalmente por sentença com trânsito em julgado, como autor,
coautor ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, cometido
contra a pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente incapazes e os
inimputáveis." (NR)

"Art. 17. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 7º Não será admitida a inscrição post mortem de segurado contribuinte
individual e de segurado facultativo." (NR)

"Art. 18. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 4º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão ser solicitados, pelos
interessados, aos Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais, que encaminharão,
eletronicamente, requerimento e respectiva documentação comprobatória de seu
direito para deliberação e análise do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos
termos do regulamento." (NR)

"Art. 25. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - salário-maternidade para as seguradas de que tratam os incisos V e VII do
caput do art. 11 e o art. 13 desta Lei: 10 (dez) contribuições mensais, respeitado o
disposto no parágrafo único do art. 39 desta Lei; e

IV - auxílio-reclusão: 24 (vinte e quatro) contribuições mensais.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 26. ..................................................................................................................

I - pensão por morte, salário-família e auxílio-acidente;
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 27-A Na hipótese de perda da qualidade de segurado, para fins da
concessão dos benefícios de auxílio-doença, de aposentadoria por invalidez, de
salário-maternidade e de auxílio-reclusão, o segurado deverá contar, a partir da data
da nova filiação à Previdência Social, com metade dos períodos previstos nos incisos
I, III e IV do caput do art. 25 desta Lei." (NR)

"Art. 32. O salário de benefício do segurado que contribuir em razão de
atividades concomitantes será calculado com base na soma dos salários de
contribuição das atividades exercidas na data do requerimento ou do óbito, ou no
período básico de cálculo, observado o disposto no art. 29 desta Lei.

I - (revogado);

II - (revogado);

a) (revogada);

b) (revogada);

III - (revogado).

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica ao segurado que, em obediência ao
limite máximo do salário de contribuição, contribuiu apenas por uma das atividades
concomitantes.

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo ao segurado que tenha sofrido
redução do salário de contribuição das atividades concomitantes em respeito ao
limite máximo desse salário." (NR)

"Art. 38-A O Ministério da Economia manterá sistema de cadastro dos
segurados especiais no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), observado o
disposto nos §§ 4º e 5º do art. 17 desta Lei, e poderá firmar acordo de cooperação
com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e com outros órgãos da
administração pública federal, estadual, distrital e municipal para a manutenção e a
gestão do sistema de cadastro.

§ 1º O sistema de que trata o caput deste artigo preverá a manutenção e a
atualização anual do cadastro e conterá as informações necessárias à caracterização
da condição de segurado especial, nos termos do disposto no regulamento.

§ 2º Da aplicação do disposto neste artigo não poderá resultar nenhum ônus
para os segurados, sem prejuízo do disposto no § 4º deste artigo.
............................................................................................................................................

§ 4º A atualização anual de que trata o § 1º deste artigo será feita até 30 de
junho do ano subsequente.

§ 5º É vedada a atualização de que trata o § 1º deste artigo após o prazo de
5 (cinco) anos, contado da data estabelecida no § 4º deste artigo.

§ 6º Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de que trata o § 5º deste artigo, o
segurado especial só poderá computar o período de trabalho rural se efetuados em
época própria a comercialização da produção e o recolhimento da contribuição
prevista no art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991." (NR)

"Art. 38-B ................................................................................................................

§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2023, a comprovação da condição e do
exercício da atividade rural do segurado especial ocorrerá, exclusivamente, pelas
informações constantes do cadastro a que se refere o art. 38-A desta Lei.

§ 2º Para o período anterior a 1º de janeiro de 2023, o segurado especial
comprovará o tempo de exercício da atividade rural por meio de autodeclaração
ratificada por entidades públicas credenciadas, nos termos do art. 13 da Lei nº 12.188, de
11 de janeiro de 2010, e por outros órgãos públicos, na forma prevista no regulamento.
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§ 3º Até 1º de janeiro de 2025, o cadastro de que trata o art. 38-A poderá ser
realizado, atualizado e corrigido, sem prejuízo do prazo de que trata o § 1º deste
artigo e da regra permanente prevista nos §§ 4º e 5º do art. 38-A desta Lei.

§ 4º Na hipótese de divergência de informações entre o cadastro e outras bases
de dados, para fins de reconhecimento do direito ao benefício, o INSS poderá exigir
a apresentação dos documentos referidos no art. 106 desta Lei.

§ 5º O cadastro e os prazos de que tratam este artigo e o art. 38-A desta Lei
deverão ser amplamente divulgados por todos os meios de comunicação cabíveis
para que todos os cidadãos tenham acesso à informação sobre a existência do
referido cadastro e a obrigatoriedade de registro." (NR)

"Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no inciso VII do caput do art. 11
desta Lei, fica garantida a concessão:

I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-doença, de auxílio-
reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, e de auxílio-acidente,
conforme disposto no art. 86 desta Lei, desde que comprovem o exercício de
atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior
ao requerimento do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência
do benefício requerido, observado o disposto nos arts. 38-A e 38-B desta Lei; ou
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 55. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 3º A comprovação do tempo de serviço para os fins desta Lei, inclusive
mediante justificativa administrativa ou judicial, observado o disposto no art. 108
desta Lei, só produzirá efeito quando for baseada em início de prova material
contemporânea dos fatos, não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto
na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, na forma prevista no
regulamento.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 59. ..................................................................................................................

§ 1º Não será devido o auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral
de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para
o benefício, exceto quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou
agravamento da doença ou da lesão.

§ 2º Não será devido o auxílio-doença para o segurado recluso em regime fechado.

§ 3º O segurado em gozo de auxílio-doença na data do recolhimento à prisão
terá o benefício suspenso.

§ 4º A suspensão prevista no § 3º deste artigo será de até 60 (sessenta) dias,
contados da data do recolhimento à prisão, cessado o benefício após o referido prazo.

§ 5º Na hipótese de o segurado ser colocado em liberdade antes do prazo previsto
no § 4º deste artigo, o benefício será restabelecido a partir da data da soltura.

§ 6º Em caso de prisão declarada ilegal, o segurado terá direito à percepção do
benefício por todo o período devido.

§ 7º O disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º deste artigo aplica-se somente aos benefícios
dos segurados que forem recolhidos à prisão a partir da data de publicação desta Lei.

§ 8º O segurado recluso em cumprimento de pena em regime aberto ou
semiaberto terá direito ao auxílio-doença." (NR)

"Art. 62. ..................................................................................................................

§ 1º .........................................................................................................................

§ 2º A alteração das atribuições e responsabilidades do segurado compatíveis
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental não configura
desvio de cargo ou função do segurado reabilitado ou que estiver em processo de
reabilitação profissional a cargo do INSS." (NR)

"Art. 73. ...................................................................................................................

Parágrafo único. Aplica-se à segurada desempregada, desde que mantida a
qualidade de segurada, na forma prevista no art. 15 desta Lei, o disposto no inciso III
do caput deste artigo." (NR)

"Art. 74. ...................................................................................................................

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias após o óbito,
para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em até 90 (noventa) dias após o
óbito, para os demais dependentes;
............................................................................................................................................

§ 1º Perde o direito à pensão por morte o condenado criminalmente por
sentença com trânsito em julgado, como autor, coautor ou partícipe de homicídio
doloso, ou de tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do segurado,
ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis.
............................................................................................................................................

§ 3º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente,
este poderá requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte,
exclusivamente para fins de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o
pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação,
ressalvada a existência de decisão judicial em contrário.

§ 4º Nas ações em que o INSS for parte, este poderá proceder de ofício à
habilitação excepcional da referida pensão, apenas para efeitos de rateio,
descontando-se os valores referentes a esta habilitação das demais cotas, vedado o
pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação,
ressalvada a existência de decisão judicial em contrário.

§ 5º Julgada improcedente a ação prevista no § 3º ou § 4º deste artigo, o valor
retido será corrigido pelos índices legais de reajustamento e será pago de forma
proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e o tempo de
duração de seus benefícios.

§ 6º Em qualquer caso, fica assegurada ao INSS a cobrança dos valores
indevidamente pagos em função de nova habilitação." (NR)

"Art. 76. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 3º Na hipótese de o segurado falecido estar, na data de seu falecimento,
obrigado por determinação judicial a pagar alimentos temporários a ex-cônjuge, ex-
companheiro ou ex-companheira, a pensão por morte será devida pelo prazo
remanescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese de cancelamento
anterior do benefício." (NR)

"Art. 77. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 2º O direito à percepção da cota individual cessará:
...........................................................................................................................................

VI - pela perda do direito, na forma do § 1º do art. 74 desta Lei.
...........................................................................................................................................

§ 7º Se houver fundados indícios de autoria, coautoria ou participação de
dependente, ressalvados os absolutamente incapazes e os inimputáveis, em
homicídio, ou em tentativa desse crime, cometido contra a pessoa do segurado, será
possível a suspensão provisória de sua parte no benefício de pensão por morte,
mediante processo administrativo próprio, respeitados a ampla defesa e o
contraditório, e serão devidas, em caso de absolvição, todas as parcelas corrigidas
desde a data da suspensão, bem como a reativação imediata do benefício." (NR)

"Art. 80. O auxílio-reclusão, cumprida a carência prevista no inciso IV do caput
do art. 25 desta Lei, será devido, nas condições da pensão por morte, aos
dependentes do segurado de baixa renda recolhido à prisão em regime fechado que
não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de
pensão por morte, de salário-maternidade, de aposentadoria ou de abono de
permanência em serviço.

§ 1º O requerimento do auxílio-reclusão será instruído com certidão judicial que
ateste o recolhimento efetivo à prisão, e será obrigatória a apresentação de prova de
permanência na condição de presidiário para a manutenção do benefício.

§ 2º O INSS celebrará convênios com os órgãos públicos responsáveis pelo
cadastro dos presos para obter informações sobre o recolhimento à prisão.

§ 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se segurado de baixa renda
aquele que, no mês de competência de recolhimento à prisão, tenha renda, apurada
nos termos do disposto no § 4º deste artigo, de valor igual ou inferior àquela prevista
no art. 13 da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, corrigido
pelos índices de reajuste aplicados aos benefícios do RGPS.

§ 4º A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do segurado como
de baixa renda ocorrerá pela média dos salários de contribuição apurados no período
de 12 (doze) meses anteriores ao mês do recolhimento à prisão.

§ 5º A certidão judicial e a prova de permanência na condição de presidiário
poderão ser substituídas pelo acesso à base de dados, por meio eletrônico, a ser
disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça, com dados cadastrais que
assegurem a identificação plena do segurado e da sua condição de presidiário.

§ 6º Se o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade no período
previsto no § 4º deste artigo, sua duração será contada considerando-se como salário
de contribuição no período o salário de benefício que serviu de base para o cálculo
da renda mensal, reajustado na mesma época e com a mesma base dos benefícios
em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.

§ 7º O exercício de atividade remunerada do segurado recluso, em
cumprimento de pena em regime fechado, não acarreta a perda do direito ao
recebimento do auxílio-reclusão para seus dependentes.

§ 8º Em caso de morte de segurado recluso que tenha contribuído para a
previdência social durante o período de reclusão, o valor da pensão por morte será
calculado levando-se em consideração o tempo de contribuição adicional e os
correspondentes salários de contribuição, facultada a opção pelo valor do auxílio-
reclusão." (NR)

"Art. 96. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

V - é vedada a emissão de Certidão de Tempo de Contribuição (CTC) com o
registro exclusivo de tempo de serviço, sem a comprovação de contribuição efetiva,
exceto para o segurado empregado, empregado doméstico, trabalhador avulso e, a
partir de 1º de abril de 2003, para o contribuinte individual que presta serviço a
empresa obrigada a arrecadar a contribuição a seu cargo, observado o disposto no §
5º do art. 4º da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003;

VI - a CTC somente poderá ser emitida por regime próprio de previdência social
para ex-servidor;

VII - é vedada a contagem recíproca de tempo de contribuição do RGPS por
regime próprio de previdência social sem a emissão da CTC correspondente, ainda
que o tempo de contribuição referente ao RGPS tenha sido prestado pelo servidor
público ao próprio ente instituidor;

VIII - é vedada a desaverbação de tempo em regime próprio de previdência
social quando o tempo averbado tiver gerado a concessão de vantagens
remuneratórias ao servidor público em atividade; e

IX - para fins de elegibilidade às aposentadorias especiais referidas no § 4º do
art. 40 e no § 1º do art. 201 da Constituição Federal, os períodos reconhecidos pelo
regime previdenciário de origem como de tempo especial, sem conversão em tempo
comum, deverão estar incluídos nos períodos de contribuição compreendidos na CTC
e discriminados de data a data.

Parágrafo único. O disposto no inciso V do caput deste artigo não se aplica ao
tempo de serviço anterior à edição da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro
de 1998, que tenha sido equiparado por lei a tempo de contribuição." (NR)

"Art. 103. O prazo de decadência do direito ou da ação do segurado ou
beneficiário para a revisão do ato de concessão, indeferimento, cancelamento ou
cessação de benefício e do ato de deferimento, indeferimento ou não concessão de
revisão de benefício é de 10 (dez) anos, contado:

I - do dia primeiro do mês subsequente ao do recebimento da primeira prestação
ou da data em que a prestação deveria ter sido paga com o valor revisto; ou

II - do dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão de
indeferimento, cancelamento ou cessação do seu pedido de benefício ou da decisão
de deferimento ou indeferimento de revisão de benefício, no âmbito
administrativo.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 106. A comprovação do exercício de atividade rural será feita,
complementarmente à autodeclaração de que trata o § 2º e ao cadastro de que trata
o § 1º, ambos do art. 38-B desta Lei, por meio de, entre outros:
............................................................................................................................................

III - (revogado);
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IV - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar, de que trata o inciso II do caput do art. 2º da Lei nº 12.188, de
11 de janeiro de 2010, ou por documento que a substitua;
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 110. ................................................................................................................

§ 1º .........................................................................................................................

§ 2º O dependente excluído, na forma do § 7º do art. 16 desta Lei, ou que tenha
a parte provisoriamente suspensa, na forma do § 7º do art. 77 desta Lei, não poderá
representar outro dependente para fins de recebimento e percepção do benefício.

§ 3º O dependente que perde o direito à pensão por morte, na forma do § 1º
do art. 74 desta Lei, não poderá representar outro dependente para fins de
recebimento e percepção do benefício." (NR)

"Art. 115. ................................................................................................................
...........................................................................................................................................

II - pagamento administrativo ou judicial de benefício previdenciário ou
assistencial indevido, ou além do devido, inclusive na hipótese de cessação do
benefício pela revogação de decisão judicial, em valor que não exceda 30% (trinta por
cento) da sua importância, nos termos do regulamento;
...........................................................................................................................................

§ 3º Serão inscritos em dívida ativa pela Procuradoria-Geral Federal os créditos
constituídos pelo INSS em decorrência de benefício previdenciário ou assistencial
pago indevidamente ou além do devido, inclusive na hipótese de cessação do
benefício pela revogação de decisão judicial, nos termos da Lei nº 6.830, de 22 de
setembro de 1980, para a execução judicial.

§ 4º Será objeto de inscrição em dívida ativa, para os fins do disposto no § 3º
deste artigo, em conjunto ou separadamente, o terceiro beneficiado que sabia ou
deveria saber da origem do benefício pago indevidamente em razão de fraude, de
dolo ou de coação, desde que devidamente identificado em procedimento
administrativo de responsabilização.

§ 5º O procedimento de que trata o § 4º deste artigo será disciplinado em
regulamento, nos termos da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e no art. 27 do
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942.

§ 6º Na hipótese prevista no inciso V do caput deste artigo, a autorização do
desconto deverá ser revalidada a cada 3 (três) anos, a partir de 31 de dezembro de
2021, nos termos do regulamento." (NR)

"Art. 120. A Previdência Social ajuizará ação regressiva contra os responsáveis
nos casos de:

I - negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho
indicadas para a proteção individual e coletiva;

II - violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei nº 11.340,
de 7 de agosto de 2006." (NR)

"Art. 121. O pagamento de prestações pela Previdência Social em decorrência
dos casos previstos nos incisos I e II do caput do art. 120 desta Lei não exclui a
responsabilidade civil da empresa, no caso do inciso I, ou do responsável pela
violência doméstica e familiar, no caso do inciso II." (NR)

"Art. 124-A O INSS implementará e manterá processo administrativo eletrônico
para requerimento de benefícios e serviços e disponibilizará canais eletrônicos de
atendimento.

§ 1º O INSS facilitará o atendimento, o requerimento, a concessão, a
manutenção e a revisão de benefícios por meio eletrônico e implementará
procedimentos automatizados, de atendimento e prestação de serviços por meio de
atendimento telefônico ou de canais remotos.

§ 2º Poderão ser celebrados acordos de cooperação, na modalidade de adesão,
com órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
para a recepção de documentos e o apoio administrativo às atividades do INSS que
demandem serviços presenciais.

§ 3º A implementação de serviços eletrônicos preverá mecanismos de controle
preventivos de fraude e de identificação segura do cidadão."

"Art. 124-B O INSS, para o exercício de suas competências, observado o disposto
nos incisos XI e XII do art. 5º da Constituição Federal e na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, terá acesso aos dados necessários para a análise, a concessão, a
revisão e a manutenção de benefícios por ele administrados, em especial aos dados:

I - (VETADO);

II - dos registros e dos prontuários eletrônicos do Sistema Único de Saúde (SUS),
administrados pelo Ministério da Saúde;

III - dos documentos médicos mantidos por entidades públicas e privadas, sendo
necessária, no caso destas últimas, a celebração de convênio para garantir o acesso; e

IV - de movimentação das contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), instituído pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, mantidas pela Caixa
Econômica Federal.

§ 1º Para fins do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão
preservados a integridade e o sigilo dos dados acessados pelo INSS, eventualmente
existentes, e o acesso aos dados dos prontuários eletrônicos do Sistema Único de
Saúde (SUS) e dos documentos médicos mantidos por entidades públicas e privadas
será exclusivamente franqueado aos peritos médicos federais designados pelo INSS.

§ 2º O Ministério da Economia terá acesso às bases de dados geridas ou
administradas pelo INSS, incluída a folha de pagamento de benefícios com o
detalhamento dos pagamentos.

§ 3º As bases de dados e as informações de que tratam o caput e o § 1º deste
artigo poderão ser compartilhadas com os regimes próprios de previdência social,
para estrita utilização em suas atribuições relacionadas à recepção, à análise, à
concessão, à revisão e à manutenção de benefícios por eles administrados,
preservados a integridade dos dados e o sigilo eventualmente existente, na forma
disciplinada conjuntamente pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do
Ministério da Economia e pelo gestor dos dados.

§ 4º Fica dispensada a celebração de convênio, de acordo de cooperação
técnica ou de instrumentos congêneres para a efetivação do acesso aos dados de que
trata o caput deste artigo, quando se tratar de dados hospedados por órgãos da
administração pública federal, e caberá ao INSS a responsabilidade de arcar com os
custos envolvidos, quando houver, no acesso ou na extração dos dados, exceto
quando estabelecido de forma diversa entre os órgãos envolvidos.

§ 5º As solicitações de acesso a dados hospedados por entidades privadas
possuem característica de requisição, dispensados a celebração de convênio, acordo
de cooperação técnica ou instrumentos congêneres para a efetivação do acesso aos
dados de que trata o caput deste artigo e o ressarcimento de eventuais custos,
vedado o compartilhamento dos dados com demais entidades de direito privado."

"Art. 124-C O servidor responsável pela análise dos pedidos dos benefícios
previstos nesta Lei motivará suas decisões ou opiniões técnicas e responderá
pessoalmente apenas na hipótese de dolo ou erro grosseiro."

"Art. 124-D A administração pública federal desenvolverá ações de segurança
da informação e comunicações, incluídas as de segurança cibernética, de segurança
das infraestruturas, de qualidade dos dados e de segurança de interoperabilidade de
bases governamentais, e efetuará a sua integração, inclusive com as bases de dados
e informações dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, com o objetivo de
atenuar riscos e inconformidades em pagamentos de benefícios sociais."

"Art. 124-E (VETADO)."

"Art. 124-F (VETADO)."

"Art. 126. Compete ao Conselho de Recursos da Previdência Social julgar:

I - recursos das decisões do INSS nos processos de interesse dos
beneficiários;

II - contestações e recursos relativos à atribuição, pelo Ministério da Economia,
do Fator Acidentário de Prevenção aos estabelecimentos das empresas;

III - recursos das decisões do INSS relacionados à comprovação de atividade
rural de segurado especial de que tratam os arts. 38-A e 38-B, ou demais informações
relacionadas ao CNIS de que trata o art. 29-A desta Lei.
...........................................................................................................................................

§ 3º A propositura de ação que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual
versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de recorrer na esfera
administrativa e desistência do recurso interposto." (NR)

Art. 25. O art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar
acrescido do seguinte § 12:

"Art. 20. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 12. São requisitos para a concessão, a manutenção e a revisão do benefício
as inscrições no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, conforme previsto em
regulamento." (NR)

Art. 26. A Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 1º ...................................................................................................................

I - Supervisor Médico-Pericial, composta de 500 (quinhentos) cargos de igual
denominação, lotados no quadro de pessoal do Ministério da Economia com atribuições
destinadas às atividades de gestão governamental, de gerenciamento, de supervisão, de
controle, de fiscalização e de auditoria das atividades de perícia médica;
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 5º ....................................................................................................................

I - da carreira de Supervisor Médico-Pericial, o Ministério da Economia;
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 6º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

IV - definir os termos do edital dos concursos públicos para provimentos dos cargos,
observadas as atribuições da carreira e as normas editadas pelo Ministério da Economia;
............................................................................................................................................

VII - supervisionar e acompanhar a aplicação das normas e dos procedimentos,
para fins de progressão e promoção, e das demais regras referentes à organização da
carreira, e propor o seu aperfeiçoamento ao Ministério da Economia.

§ 1º Observadas as normas editadas pelo Ministério da Economia, os órgãos
supervisores a que se refere o caput deste artigo serão assessorados por:

I - representantes dos órgãos ou das entidades de lotação dos integrantes da
carreira; e

II - comitê consultivo, composto de integrantes da carreira sob a sua
supervisão.

§ 2º (Revogado)." (NR)

"Art. 21. Compete ao Ministério da Economia editar as normas complementares e
os procedimentos necessários à promoção nas carreiras de que trata esta Lei." (NR)

Art. 27. A Lei nº 10.876, de 2 de junho de 2004, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 12-A O ocupante de cargo efetivo de Perito Médico da Previdência Social
da carreira de Perícia Médica da Previdência Social em exercício no órgão de lotação
ou no INSS perceberá a parcela da GDAMP referente à avaliação de desempenho
institucional no valor correspondente ao atribuído ao órgão ou à entidade em que o
servidor estiver em efetivo exercício somada à parcela da GDAMP referente à
avaliação de desempenho individual conforme os critérios de avaliação estabelecidos
em regulamento." (NR)

"Art. 15. O ocupante de cargo efetivo de Perito Médico da Previdência Social da
carreira de Perícia Médica da Previdência Social que não se encontrar em exercício
no órgão de lotação ou no INSS perceberá integralmente a parcela da GDAMP
referente à avaliação de desempenho institucional no período somada à parcela da
GDAMP referente à avaliação de desempenho individual, quando requisitado pela
Presidência da República ou pela Vice-Presidência da República.
.................................................................................................................................." (NR)

Art. 28. A Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as
seguintes alterações:
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"Seção V

Da Carreira de Perito Médico Federal e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial"

"Art. 30. Fica estruturada a carreira de Perito Médico Federal, no âmbito do
quadro de pessoal do Ministério da Economia, composta dos cargos de nível superior
de Perito Médico Federal, de provimento efetivo.
...........................................................................................................................................

§ 3º São atribuições essenciais e exclusivas dos cargos de Perito Médico
Federal, de Perito Médico da Previdência Social e, supletivamente, de Supervisor
Médico-Pericial da carreira de que trata a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, as
atividades médico-periciais relacionadas com:

I - o regime geral de previdência social e assistência social:

a) a emissão de parecer conclusivo quanto à incapacidade laboral;

b) a verificação, quando necessária à análise da procedência de benefícios
previdenciários;

c) a caracterização da invalidez; e

d) a auditoria médica.

II - a instrução de processos administrativos referentes à concessão e à revisão
de benefícios tributários e previdenciários a que se referem as alíneas a, c e d do
inciso I e o inciso V do caput deste artigo;

III - o assessoramento técnico à representação judicial e extrajudicial da União,
das autarquias e das fundações públicas federais quanto aos expedientes e aos
processos relacionados com o disposto neste artigo;

IV - a movimentação da conta vinculada do trabalhador ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), nas hipóteses previstas em lei, relacionadas à condição de saúde;

V - o exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial da
deficiência de que trata o § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), no âmbito federal, para fins previdenciários,
assistenciais e tributários, observada a vigência estabelecida no parágrafo único do
art. 39 da Lei resultante da Medida Provisória nº 871, de 18 de janeiro de 2019;

VI - as atividades acessórias àquelas previstas neste artigo, na forma definida
em regulamento.

§ 4º Ato do Ministro de Estado da Economia poderá autorizar a execução pelos
titulares de cargos de que trata o § 3º deste artigo de outras atividades médico-
periciais previstas em lei para a administração pública federal.

§ 4º-A Ato do dirigente máximo do Sistema de Pessoal Civil da Administração
Federal (Sipec) regulamentará as orientações e os procedimentos a serem adotados
na realização das atividades de que trata o § 4º deste artigo.
............................................................................................................................................

§ 11. O Perito Médico Federal deve trabalhar com isenção e sem interferências
externas, vedada a presença ou a participação de não médicos durante o ato médico-
pericial, exceto quando autorizado por ato discricionário do Perito Médico Federal.

§ 12. Nas perícias médicas onde for exigido o exame médico-pericial presencial
do requerente, ficará vedada a substituição do exame presencial por exame remoto
ou à distância na forma de telemedicina ou tecnologias similares." (NR)

"Art. 35. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 5º Os ocupantes dos cargos a que se refere o caput deste artigo poderão, a
qualquer tempo, optar pela jornada semanal de trabalho de 30 (trinta) ou 40
(quarenta) horas, por meio do termo de opção de que trata o Anexo XIV-A desta Lei,
observado o interesse da administração pública federal quanto à alteração da jornada
de trabalho e respeitado o limite estabelecido em ato do Ministro de Estado da
Ec o n o m i a .
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 38. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia
Médica Previdenciária (GDAPMP), devida aos titulares dos cargos de provimento
efetivo da carreira de Perito Médico Previdenciário e da carreira de Supervisor
Médico-Pericial, quando em efetivo exercício nas atividades inerentes às atribuições
do respectivo cargo no órgão de lotação ou no INSS, em função do desempenho
individual do servidor e do alcance de metas de desempenho institucional.
............................................................................................................................................

§ 4º A parcela referente à avaliação de desempenho institucional será paga
conforme os parâmetros de alcance das metas organizacionais, a serem definidos em
ato do dirigente máximo do órgão de lotação.
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 39. Os ocupantes de cargos efetivos de Perito Médico Federal ou de
Supervisor Médico-Pericial que se encontrarem em efetivo exercício das atividades
inerentes às atribuições do respectivo cargo no Ministério da Economia ou no INSS
perceberão a parcela da GDAPMP referente à avaliação de desempenho institucional
no valor correspondente ao atribuído ao órgão ou à entidade em que o servidor
estiver em efetivo exercício e a parcela da GDAPMP referente à avaliação de
desempenho individual conforme os critérios e os procedimentos de avaliação
estabelecidos no art. 46 desta Lei." (NR)

"Art. 40. Os ocupantes de cargos efetivos das carreiras de Perito Médico
Federal ou de Supervisor Médico-Pericial que se encontrarem na condição de
dirigentes máximos de Superintendência Regional, de Gerência-Executiva, de Agência
da Previdência Social e de Chefia de Seção de Saúde do Trabalhador do INSS
perceberão a GDAPMP nos termos do disposto no art. 39." (NR)

"Art. 41. Os ocupantes de cargos efetivos das carreiras de Perito Médico
Federal ou de Supervisor Médico-Pericial que se encontrarem em exercício no órgão
de lotação ou no INSS quando investidos em cargo em comissão ou função de
confiança farão jus à GDAPMP da seguinte forma:
............................................................................................................................................

II - os investidos em cargos em comissão do Grupo-DAS de níveis 4, 5 ou 6 ou
equivalentes, hipótese em que o valor da GDAPMP será correspondente à pontuação
máxima possível a título de desempenho individual somada à pontuação
correspondente à média nacional atribuída a título de avaliação institucional às unidades
do órgão ou da entidade em que o servidor se encontrar em efetivo exercício." (NR)

"Art. 42. Os ocupantes de cargos efetivos das carreiras de Perito Médico
Federal ou de Supervisor Médico-Pericial que não se encontrarem em efetivo
exercício no órgão de lotação ou no INSS farão jus à GDAPMP quando:
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 46. ..................................................................................................................

§ 1º Os critérios e os procedimentos específicos da avaliação individual e
institucional e da atribuição da GDAPMP serão estabelecidos em ato do Ministro de
Estado da Economia.

§ 2º As metas referentes à avaliação de desempenho institucional serão
estabelecidas anualmente em ato do Ministro de Estado da Economia.
.................................................................................................................................." (NR)

Art. 29. O § 1º do art. 4º da Lei nº 10.887, de 18 de junho de 2004, passa a
vigorar acrescido dos seguintes incisos XXVI e XXVII:

"Art. 4º ....................................................................................................................

§ 1º .........................................................................................................................
...........................................................................................................................................

XXVI - o Bônus de Desempenho Institucional por Perícia Médica em Benefícios
por Incapacidade (BPMBI); e

XXVII - o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de Benefícios com
Indícios de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios (BMOB).
.................................................................................................................................." (NR)

Art. 30. A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 52. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 3º O oficial de registro civil comunicará o registro de nascimento ao
Ministério da Economia e ao INSS pelo Sistema Nacional de Informações de Registro
Civil (Sirc) ou por outro meio que venha a substituí-lo." (NR)

"Art. 75. ...................................................................................................................

Parágrafo único. O oficial de registro civil comunicará o registro ao Ministério
da Economia e ao INSS pelo Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (Sirc)
ou por outro meio que venha a substituí-lo." (NR)

Art. 31. A Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as
seguintes alterações, numerando-se o parágrafo único do art. 1º e do art. 8º como § 1º:

"Art. 1º ....................................................................................................................

§ 1º Aplicam-se adicionalmente aos regimes próprios de previdência social as
disposições estabelecidas no art. 6º desta Lei relativas aos fundos com finalidade
previdenciária por eles instituídos.

§ 2º Os regimes próprios de previdência social da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios operacionalizarão a compensação financeira a que
se referem o § 9º do art. 201 da Constituição Federal e a Lei nº 9.796, de 5 de maio
de 1999, entre si e com o regime geral de previdência social, sob pena de incidirem
nas sanções de que trata o art. 7º desta Lei." (NR)

"Art. 6º ....................................................................................................................

Parágrafo único. No estabelecimento das condições e dos limites para aplicação
dos recursos dos regimes próprios de previdência social, na forma do inciso IV do
caput deste artigo, o Conselho Monetário Nacional deverá considerar, entre outros
requisitos:

I - a natureza pública das unidades gestoras desses regimes e dos recursos
aplicados, exigindo a observância dos princípios de segurança, proteção e prudência
financeira;

II - a necessidade de exigência, em relação às instituições públicas ou privadas
que administram, direta ou indiretamente por meio de fundos de investimento, os
recursos desses regimes, da observância de critérios relacionados a boa qualidade de
gestão, ambiente de controle interno, histórico e experiência de atuação, solidez
patrimonial, volume de recursos sob administração e outros destinados à mitigação
de riscos." (NR)

"Art. 8º Os responsáveis pelos poderes, órgãos ou entidades do ente estatal, os
dirigentes da unidade gestora do respectivo regime próprio de previdência social e os
membros dos seus conselhos e comitês respondem diretamente por infração ao
disposto nesta Lei, sujeitando-se, no que couber, ao regime disciplinar estabelecido
na Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e seu regulamento, e conforme
diretrizes gerais.

§ 1º As infrações serão apuradas mediante processo administrativo que tenha
por base o auto, a representação ou a denúncia positiva dos fatos irregulares,
assegurados ao acusado o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com
diretrizes gerais.

§ 2º São também responsáveis quaisquer profissionais que prestem serviços
técnicos ao ente estatal e respectivo regime próprio de previdência social,
diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada." (NR)

"Art. 8º-A Os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de
previdência social e da unidade gestora do regime e os demais responsáveis pelas
ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os
consultores, os distribuidores, a instituição financeira administradora da carteira, o
fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e seus gestores e
administradores serão solidariamente responsáveis, na medida de sua participação,
pelo ressarcimento dos prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a
legislação vigente a que tiverem dado causa."

"Art. 8º-B Os dirigentes da unidade gestora do regime próprio de previdência
social deverão atender aos seguintes requisitos mínimos:

I - não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais
situações de inelegilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, observados os critérios e prazos
previstos na referida Lei Complementar;

II - possuir certificação e habilitação comprovadas, nos termos definidos em
parâmetros gerais;

III - possuir comprovada experiência no exercício de atividade nas áreas
financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria;
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IV - ter formação superior.

Parágrafo único. Os requisitos a que se referem os incisos I e II do caput deste
artigo aplicam-se aos membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de
investimentos da unidade gestora do regime próprio de previdência social."

"Art. 9º Compete à União, por intermédio da Secretaria Especial de Previdência
e Trabalho do Ministério da Economia, em relação aos regimes próprios de
previdência social e aos seus fundos previdenciários:

I - a orientação, a supervisão, a fiscalização e o acompanhamento;

II - o estabelecimento e a publicação de parâmetros, diretrizes e critérios de
responsabilidade previdenciária na sua instituição, organização e funcionamento,
relativos a custeio, benefícios, atuária, contabilidade, aplicação e utilização de
recursos e constituição e manutenção dos fundos previdenciários, para preservação
do caráter contributivo e solidário e do equilíbrio financeiro e atuarial;

III - a apuração de infrações, por servidor credenciado, e a aplicação de
penalidades, por órgão próprio, nos casos previstos no art. 8º desta Lei;

IV - a emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), que
atestará, para os fins do disposto no art. 7º desta Lei, o cumprimento, pelos Estados,
Distrito Federal e Municípios, dos critérios e exigências aplicáveis aos regimes
próprios de previdência social e aos seus fundos previdenciários.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
encaminharão à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da
Economia, na forma, na periodicidade e nos critérios por ela definidos, dados e
informações sobre o regime próprio de previdência social e seus segurados." (NR)

Art. 32. A Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 8º Na hipótese de descumprimento do prazo de desembolso estipulado no
§ 2º do art. 6º desta Lei ou de descumprimento do prazo de análise dos
requerimentos estipulado em regulamento, serão aplicadas as mesmas normas em
vigor para atualização dos valores dos recolhimentos em atraso de contribuições
previdenciárias arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

........................................................................................................................" (NR)

"Art. 8º-A ................................................................................................................

§ 1º O regulamento estabelecerá as disposições específicas a serem observadas
na compensação financeira entre os regimes próprios de previdência social, inclusive
no que se refere ao período de estoque e às condições para seu pagamento,
admitido o parcelamento.

§ 2º O ente federativo que não aderir à compensação financeira com os demais
regimes próprios de previdência social ou inadimplir suas obrigações terá suspenso o
recebimento dos valores devidos pela compensação com o regime geral de
previdência social, na forma estabelecida no regulamento." (NR)

Art. 33. O art. 5º-B da Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 5º-B São atribuições da carreira do Seguro Social:

I - no exercício da competência do INSS e em caráter privativo:

a) elaborar e proferir decisões ou delas participar em processo administrativo-
previdenciário relativas ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS), de que trata o
art. 201 da Constituição Federal, bem como em processos de consulta, de restituição
ou de apuração de irregularidade em processos administrados pelo INSS;

b) proceder à orientação no tocante à interpretação da legislação previdenciária
de que trata o art. 201 da Constituição Federal;

c) realizar as alterações cadastrais que impactam em alteração de direitos a
benefícios sociais no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), de que trata o
art. 29-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

d) exercer, em caráter geral e concorrente, as demais atividades inerentes à
competência do INSS;

II - exercer atividades de natureza técnica, acessória ou preparatória ao exercício
das atribuições privativas ao servidor administrativo da carreira do Seguro Social;

III - atuar no exame de matérias e processos administrativos de benefícios
sociais, ressalvado o disposto na alínea a do inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Outras atribuições específicas dos cargos de que tratam os
arts. 5º e 5º-A desta Lei poderão ser estabelecidas em regulamento." (NR)

Art. 34. O art. 10 da Lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989, passa a vigorar
acrescido dos seguintes incisos XII, XIII e XIV:

"Art. 10. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

XII - atividades médico-periciais relacionadas com o regime geral de previdência
social e a assistência social;

XIII - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do
impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com deficiência, por
meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisciplinares, para fins de
reconhecimento de direitos previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de
julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); e

XIV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico Federal
indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade." (NR)

Art. 35. O art. 14 da Lei nº 11.481, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar
acrescido do seguinte § 5º:

"Art. 14. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 5º Na hipótese de que trata o caput deste artigo, será devido pelo adquirente
o percentual de 5% (cinco por cento) do valor da alienação, a ser destinado
exclusivamente para a modernização do atendimento aos segurados do Regime Geral
de Previdência Social (RGPS) e o aperfeiçoamento dos sistemas de prevenção à
fraude, dispensado dessa obrigação o arrematante beneficiário de programas
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social." (NR)

Art. 36. Os valores creditados indevidamente em razão de óbito, em favor de
pessoa natural falecida, em instituições integrantes do sistema financeiro nacional por
pessoa jurídica de direito público interno deverão ser restituídos.

§ 1º O disposto no caput deste artigo:

I - aplica-se aos créditos realizados, inclusive anteriormente à data de entrada
em vigor desta Lei;

II - não se aplica aos créditos referentes a períodos de competência anteriores ao óbito;

III - não se aplica aos benefícios do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; e

IV - não afasta outros mecanismos de restituição de valores pagos por entes públicos.

§ 2º O ente público informará à instituição financeira o valor monetário exato
a ser restituído.

§ 3º O cálculo para a restituição do valor a que se refere o § 2º deste artigo
considerará a proporcionalidade dos valores pagos referentes ao período posterior ao
falecimento do beneficiário.

§ 4º O ente público comprovará o óbito à instituição financeira utilizando-se de
um dos seguintes instrumentos:

I - certidão de óbito original;

II - cópia autenticada, em cartório ou administrativamente, da certidão de
óbito, inclusive por meio eletrônico;

III - comunicação eletrônica remetida pelo cartório ao ente público;

IV - informação relativa ao óbito prestada por órgão integrante do Sistema
Único de Saúde (SUS); ou

V - informação prestada pelo INSS, por meio de relatório conclusivo de
apuração de óbito.

§ 5º Após o recebimento do requerimento de restituição, formulado nos
termos deste artigo, e observadas as normas a serem editadas pelo Conselho Monetário
Nacional, a instituição financeira:

I - bloqueará, imediatamente, os valores disponíveis; e

II - restituirá ao ente público os valores bloqueados até o 45º (quadragésimo
quinto) dia após o recebimento do requerimento.

§ 6º Na hipótese de não haver saldo suficiente para a restituição, a instituição
financeira restituirá o valor disponível e comunicará a inexistência ou insuficiência de saldo
ao ente público.

§ 7º Consideram-se disponíveis os valores existentes na conta corrente do
beneficiário ou nas aplicações automáticas de recursos a ela vinculadas na data em que a
instituição retornar ao ente público.

§ 8º Na hipótese de a instituição financeira constatar erro no requerimento de
restituição, por meio do comparecimento do beneficiário ou de prova de vida, deverá,
imediatamente:

I - desbloquear os valores; e

II - comunicar o desbloqueio ao ente público requerente.

§ 9º O disposto no caput deste artigo não exclui a retificação do requerimento
pelo ente público, de ofício ou a pedido do beneficiário.

Art. 37. A ratificação prevista no § 2º do art. 38-B da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, será exigida pelo INSS após o prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data
de publicação da Medida Provisória nº 871, de 2019, em 18 de janeiro de 2019.

Parágrafo único. No decorrer do prazo de que trata o caput deste artigo, será
aceita pelo INSS a autodeclaração do segurado independentemente da ratificação prevista
no § 2º do art. 38-B da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, sem prejuízo do disposto no
§ 4º do referido artigo, devendo ser solicitados os documentos referidos no art. 106 da Lei
nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Art. 38. Ficam revogados:

I - os seguintes dispositivos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991:

a) § 5º do art. 60;

b) art. 79;

c) inciso III do caput do art. 106;

II - o § 2º do art. 6º da Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998;

III - o art. 2º da Lei nº 10.876, de 2 de junho de 2004;

IV - a Lei nº 11.720, de 20 de junho de 2008;

V - o inciso IV do art. 7º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998;

IV - o art. 2º da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003.

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. O disposto no inciso V do § 3º do art. 30 da Lei nº 11.907, de
2 de fevereiro de 2009, terá vigência entre a data de publicação desta Lei e a data de
publicação do ato normativo que aprovar o instrumento de avaliação a que se refere o § 2º
do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

Brasília, 18 de junho de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Roberto de Oliveira Campos Neto
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Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 254, de 18 de junho de 2019

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Conversão nº 10 , de 2019 (MP nº 870/19), que
"Estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos
Ministérios; altera as Leis nºs 13.334, de 13 de setembro de 2016, 9.069, de 29 de junho
de 1995, 11.457, de 16 de março de 2007, 9.984, de 17 de julho de 2000, 9.433, de 8
de janeiro de 1997, 8.001, de 13 de março de 1990, 11.952, de 25 de junho de 2009,
10.559, de 13 de novembro de 2002, 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 9.613, de 3
de março de 1998, 11.473, de 10 de maio de 2007, e 13.346, de 10 de outubro de 2016;
e revoga dispositivos das Leis nºs 10.233, de 5 de junho de 2001, e 11.284, de 2 de
março de 2006, e a Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017".

Ouvida, a Casa Civil da Presidência da República manifestou-se pelo veto aos
seguintes dispositivos.

Inciso II do art. 5º
"II - coordenar a interlocução do governo federal com as organizações

internacionais e organizações da sociedade civil que atuem no território nacional,
acompanhar as ações e os resultados da política de parcerias do governo federal com
estas organizações e promover boas práticas para efetivação da legislação aplicável;"

Inciso XVI do art. 24
"XVI - o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;"

Inciso XXXVII do art. 31
"XXXVII - registro sindical;"

Inciso XXI do art. 37
"XXI - direitos dos índios, inclusive acompanhamento das ações de saúde

desenvolvidas em prol das comunidades indígenas;"

Inciso VII do art. 38
"VII - o Conselho Nacional de Política Indigenista;"

IInciso VII do art. 39
"VII - zoneamento ecológico econômico."

Art. 72
"Art. 72. A Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar com as

seguintes alterações:
'Art. 14. Fica criado, no âmbito da Secretaria Especial de Fazenda, do

Ministério da Economia, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf),
com a finalidade de disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, examinar e
identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilícitas previstas nesta Lei, sem
prejuízo da competência de outros órgãos e entidades.
...................................................................................................................................' (NR)

'Art. 16. O Coaf será composto por servidores públicos de reputação ilibada e
reconhecida competência, designados em ato do Ministro de Estado da Economia
dentre os integrantes do quadro de pessoal efetivo do Banco Central do Brasil, da
Comissão de Valores Mobiliários, da Superintendência de Seguros Privados do
Ministério da Economia, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da
Economia, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia, da Agência Brasileira de Inteligência do Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República, do Ministério das Relações Exteriores, do
Ministério da Justiça e Segurança Pública, da Polícia Federal do Ministério da Justiça
e Segurança Pública, da Superintendência Nacional de Previdência Complementar do
Ministério da Economia e da Controladoria-Geral da União, indicados pelos
respectivos Ministros de Estado.

§ 1º O Presidente do Coaf será indicado pelo Ministro de Estado da Economia
e nomeado pelo Presidente da República.
.................................................................................................................................' (NR)"

Inciso VIII do art. 85
"VIII - o art. 57 da Lei nº 11.284, de 2 de março de 2006."

Razões dos vetos
"Os dispositivos propostos inseridos, por intermédio de emenda parlamentar,

remodelando regras de competência, funcionamento e organização de órgão do
Poder Executivo e alterando os interesses compreendidos no objeto da norma,
invadindo a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor por
decreto sobre tal matéria, nos termos da alínea 'a' do inciso VI do art. 84 da
Constituição da República de 1988. Ademais, é de competência privativa do Chefe
do Poder Executivo a iniciativa das leis que tratem de organização administrativa,
serviços públicos e pessoal, conforme prevê a alínea 'a' do inciso II do § 1º do art.
61 da CR de 1988 (v.g. STF, ADI 3.254, Plenário, j. 16.11.2005)."

Art. 62
"Art. 62. A Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, passa a vigorar com as

seguintes alterações:
'Art. 7º ....................................................................................................................
§ 1º .........................................................................................................................
I - o Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Governo da Presidência da

República;
..................................................................................................................................
III - o Ministro de Estado da Economia;
IV - o Ministro de Estado da Infraestrutura;
..................................................................................................................................
VI - (revogado);
..................................................................................................................................
§ 5º Compete ao Secretário Especial do Programa de Parcerias de

Investimentos da Secretaria de Governo da Presidência da República atuar como
Secretário-Executivo do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da
Presidência da República.' (NR)

'Art. 8º Ao Secretário Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da
Secretaria de Governo da Presidência da República compete:

.......................................................................................................................' (NR)"

Razão do veto
"O dispositivo contraria o interesse público, pois altera a Lei nº 13.334, de

2016, guardando contradição com alterações mais abrangentes promovidas na
mesma norma pelo art. 5º da Medida Provisória nº 882, de 2019."

O Ministério da Economia solicitou veto aos seguintes dispositivos:

Incisos XXXIX do art. 31 e XXXII do art. 32
"XXXIX - cooperativismo e associativismo urbano;"
"XXXII - a Coordenação de Registro Sindical;"

Razões do veto
"Os dispositivos propostos inseridos, por intermédio de emenda parlamentar,

remodelando regras de competência, funcionamento e organização de órgão do
Poder Executivo e alterando os interesses compreendidos no objeto da norma,
invadindo a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor por
decreto sobre tal matéria, nos termos da alínea 'a' do inciso VI do art. 84 da

Constituição da República de 1988. Ademais, é de competência privativa do Chefe
do Poder Executivo a iniciativa das leis que tratem de organização administrativa,
serviços públicos e pessoal, conforme prevê a alínea 'a' do inciso II do § 1º do art.
61 da CR de 1988 (v.g. STF, ADI 3.254, Plenário, j. 16.11.2005)."

Inciso VI do art. 36
"VI - o Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias;"

Razão do veto
"O Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias foi vinculado à estrutura do

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT pelo art. 85-A da Lei
10.233, de 2018, inserido pela Medida Provisória 882, de 2019. Logo, sua vinculação
à Estrutura do Ministério da Infraestrutura contraria o interesse público."

Alíneas aj e ak do inciso I do art. 56
"aj) cargo de natureza especial de Subchefe de Análise e Acompanhamento de

Políticas Governamentais da Casa Civil da Presidência da República;"
"ak) os seguintes cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:
1. 6 (seis) DAS-2; e
2. 11 (onze) DAS-1;"

Razão dos vetos
"Os dispositivos possuem inconsistência técnica, pois tratam como

transformado determinado cargo para o qual não há qualquer pertinência ou
correspondência com outro cargo criado."

Já a Advocacia-Geral da União, opinou pelo veto aos dispositivos a seguir
transcritos:

§ 4º do art. 21
"§ 4º A competência de que trata o inciso IX do caput deste artigo inclui a

supervisão e o controle das atividades finalísticas e do contrato de gestão da
Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, instituída pela Lei nº
12.897, de 18 de dezembro de 2013."

Razões do veto
"A Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural foi instituída

como pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, e enquadrada como
Serviço Social Autônomo, nos termos da Lei nº 12.897, de 18 de dezembro de 2013,
razão pela qual a propositura legislativa ao dispor que a referida entidade integra a
estrutura básica do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, viola os
arts. 37 e 240, da Constituição da República, nos termos da jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal (ADI 1864, Rel. Min. Maurício Corrêa, J. 8 de agosto de
2007)."

§ 2º do art. 22
"§ 2º O Conselho Nacional de Política Agrícola, em sua estrutura funcional,

será composto por câmaras setoriais e/ou técnicas especializadas em produtos,
insumos, comercialização, armazenamento, transporte, crédito, seguro e demais
componentes da atividade rural, as quais serão regulamentadas por ato e a critério
do Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que fixará o
número de seus membros e as respectivas atribuições."

Razões do veto
"O dispositivo proposto inserido, por intermédio de emenda parlamentar,

remodelando regras de competência, funcionamento e organização de órgão do
Poder Executivo e alterando os interesses compreendidos no objeto da norma,
invadindo a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor por
decreto sobre tal matéria, nos termos da alínea 'a' do inciso VI do art. 84 da
Constituição da República de 1988. Ademais, é de competência privativa do Chefe
do Poder Executivo a iniciativa das leis que tratem de organização administrativa,
serviços públicos e pessoal, conforme prevê a alínea 'a' do inciso II do § 1º do art.
61 da CR de 1988 (v.g. STF, ADI 3.254, Plenário, j. 16.11.2005)."

Ouvidos, os Ministérios da Economia, da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações e a Advocacia-Geral da União manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Inciso XXIV do art. 26
"XXIV - a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial;"

Razões do veto
"A Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial foi instituída como pessoa

jurídica de direito privado sem fins lucrativos, e enquadrada como Serviço Social
Autônomo, nos termos da Lei nº 11.080, de 30 de dezembro de 2004, razão pela
qual a propositura legislativa ao dispor que a referida entidade integra a estrutura
básica do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, viola os arts.
37 e 240, da Constituição da República, nos termos da jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal (ADI 1864, Rel. Min. Maurício Corrêa, J. 8 de agosto de 2007)."

O Ministério da Justiça e Segurança Pública, por sua vez, opinou pelo veto aos
dispositivos a seguir transcritos:

Inciso XXXVIII do art. 31
"XXXVIII - política de imigração laboral;"

Razões do veto
"O dispositivo proposto inserido, por intermédio de emenda parlamentar,

remodelando regras de competência, funcionamento e organização de órgão do
Poder Executivo e alterando os interesses compreendidos no objeto da norma,
invadindo a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor por
decreto sobre tal matéria, nos termos da alínea 'a' do inciso VI do art. 84 da
Constituição da República de 1988. Ademais, é de competência privativa do Chefe
do Poder Executivo a iniciativa das leis que tratem de organização administrativa,
serviços públicos e pessoal, conforme prevê a alínea 'a' do inciso II do § 1º do art.
61 da CR de 1988 (v.g. STF, ADI 3.254, Plenário, j. 16.11.2005)."

Inciso XIII do art. 37
"XIII - apoio à manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de

bombeiros militar do Distrito Federal, nos termos da legislação específica;"

Razões do veto
"O dispositivo proposto fixa como competência do Ministério de Justiça e

Segurança Pública o 'apoio à manutenção da polícia civil, da polícia militar e do
corpo de bombeiros militar do Distrito Federal'. A redação conferida ao preceito se
apresenta muito abrangente, viabilizando interpretação de cunho financeiro e
orçamentário que contrasta com o disposto no inciso XIV do art. 21 da Constituição
da República de 1988, que assegura o financiamento por fundo próprio, instituído
pela Lei nº 10.633, de 2002."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos
acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 255, de 18 de junho de 2019. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do
projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei 13.845, de 18 de junho de 2019

Nº 256, de 18 de junho de 2019

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei de Conversão no 11, de 2019 (MP nº 871/2019),
que "Institui o Programa Especial para Análise de Benefícios com Indícios de

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Irregularidade, o Programa de Revisão de Benefícios por Incapacidade, o Bônus de
Desempenho Institucional por Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade do
Monitoramento Operacional de Benefícios e o Bônus de Desempenho Institucional por
Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade; altera as Leis nos 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, 7.783, de 28 de junho de 1989, 8.112, de 11 de dezembro de 1990,
8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.742, de 7 de dezembro
de 1993, 9.620, de 2 de abril de 1998, 9.717, de 27 de novembro de 1998, 9.796, de 5
de maio de 1999, 10.855, de 1º de abril de 2004, 10.876, de 2 de junho de 2004, 10.887,
de 18 de junho de 2004, 11.481, de 31 de maio de 2007, e 11.907, de 2 de fevereiro de
2009; e revoga dispositivo da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, e a Lei nº 11.720, de
20 de junho de 2008".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:
Art. 16
"Art. 16. Ato do Ministro de Estado da Economia estabelecerá os

procedimentos necessários para a realização das perícias de que trata o art. 10
desta Lei."

Razão do veto
"A propositura legislativa, ao dispor que os procedimentos necessários para a

realização das perícias médicas serão estabelecidos por Ato do Ministro da
Economia, conflita com as competências já definidas no art. 10, § 1º, da própria
Medida Provisória, que determina que os procedimentos necessários para a seleção
dos benefícios das perícias serão definidos por ato do Secretário Especial de
Previdência e Trabalho criando-se, portanto, dois campos sobrepostos de regulação
em que se redunda em adição de instância normativa de forma desnecessária."

§ 4º do art. 217 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, alterado pelo
art. 22 do projeto de lei de conversão

"§ 4º A dependência econômica das pessoas referidas no inciso IV do caput
deste artigo é presumida e a das demais deve ser comprovada."

Razões do veto
"A propositura legislativa ao estabelecer que a dependência econômica das

pessoas referidas no inciso IV do caput do dispositivo é presumida e que as demais
hipóteses devem ser comprovadas, usurpa a competência privativa do Presidente da
República, em ofensa ao art. 61, § 1º, II, 'c', da Constituição da República (v.g. ADI
2.420, Rel. Min. Ellen Gracie, j. 24-2-2005, P, DJ de 25-4-2005). Ademais, e quanto
ao aspecto material, o referido dispositivo viola, ainda, o princípio da isonomia
previsto no art. 5º, caput, da Constituição da República, ao prever tratamentos
distintos, entre o Regime Geral de Previdência Social e os demais regimes, para uma
mesma situação fática."

Inciso I do art. 124-B da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, alterado pelo
art. 24 do projeto de lei de conversão

"I - administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Economia, observado o disposto no art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966;"

Razões do veto
"A propositura legislativa ordinária ao dispor sobre a possibilidade do INSS, no

exercício de suas competências para a análise, a concessão, a revisão e a
manutenção de benefícios por ele administrados, ter acesso aos dados
administrados pela Receita Federal, viola a reserva de lei complementar para dispor
sobre sistema financeiro, nos termos do art. 192 da Constituição da República."

O Ministério da Economia juntamente com o Banco Central do Brasil
acrescentou veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Art. 124-E da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, alterado pelo art. 24 do
projeto de lei de conversão

"Art. 124-E É vedada a transmissão de informações de benefícios e de
informações pessoais, trabalhistas e financeiras de segurados e beneficiários do INSS
a qualquer pessoa física ou jurídica, diretamente ou por meio de interposta pessoa,
física ou jurídica, para a prática de qualquer atividade de marketing, oferta
comercial, proposta, publicidade direcionada a beneficiário específico ou qualquer
tipo de atividade tendente a convencer o beneficiário do INSS a celebrar contratos
e obter captação de clientela."

Razões do veto
"A propositura legislativa versa sobre matéria já disciplinada pela Lei nº

13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais,
inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito
público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais da
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da pessoa natural. Ante o
exposto, o referido dispositivo contraria o art. 7º, inciso IX da Lei Complementar nº
95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe que 'mesmo assunto não poderá ser
disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a
complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa'.

Ademais, o impedimento de realização de oferta de qualquer tipo de crédito
pessoal por parte das instituições conveniadas ao INSS, tem o potencial de estimular
a divulgação de produtos por instituições não conveniadas, causando um
desequilíbrio concorrencial no mercado em ofensa ao princípio da livre iniciativa
com espeque no art. 170 da Constituição da República."

O Banco Central do Brasil acrescentou, ainda, veto ao seguinte dispositivo:
Art. 124-F da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, alterado pelo art. 24 do

projeto de lei de conversão
"Art. 124-F É vedada às instituições financeiras e sociedades de arrendamento

mercantil que mantenham Convênios ou Acordos de Cooperação Técnica com o
INSS, diretamente ou por meio de interposta pessoa, física ou jurídica, qualquer
atividade de marketing ativo, oferta comercial, proposta, publicidade direcionada a
beneficiário específico ou qualquer tipo de atividade tendente a convencer o
beneficiário do INSS a celebrar contratos de empréstimo pessoal e cartão de
crédito."

Razões do veto
"A propositura legislativa, ao impedir a realização de oferta de qualquer tipo

de crédito pessoal por parte das instituições conveniadas ao INSS, tem o potencial
de estimular a divulgação de produtos por instituições não conveniadas, causando
um desequilíbrio concorrencial no mercado em ofensa ao princípio da livre iniciativa
com espeque no art. 170 da Constituição da República."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos
acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.
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